
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N." 5 SÁBADO, 8 DE ABRIL DE 1972 BRASILIA - DF 

SENADO F'EDERAL 

SUMÁRIO DA ATA DA 5.a SESSÃO EM 7 DE ABRIL DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da República: 

N.O 46172 (n.0 28/72, na origem), submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor Carlos Sylvestre de 
Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da Suíça. 

N.0 47/72 (n.0 30/72, na origem) submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor João Cabral de Melo 
Neto, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função, em comissão, de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo da República do Se­
negal. 

N.0 48/72 (n.O 31/72, na origem) submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor Jorge de Oliveira 
Maia, Embaixa~or em Bangkok, para, cumulativamente, 
exercer a funçao de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno da República da Indonésia. 

N.0 42172 (n.0 39/72, na origem) submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor Carlos da Ponte Ri­
beiro Eiras. Embaixador em Beirute, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador junto ao Go­
verno do Reino Haxemita da Jordânia. 

N.0 50/72 <n.0 33/72, na origem) submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor Lyle Amaury Tar­
risse da Fontoura, Ministro de Segunda Classe, da Car-

reira de Diplomata, para exercer a função, em comissão, 
de Embaixador do Brasil junto ao Governo da República 
de Gana. 

N.0 51/72 (n.0 34/72, na origem) submetendo ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor David Silveira da 
Mota Júnior, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função, em comissão, de Em­
baixador do Brasil junto ao GQverno da República Ar­
ge11na Democrática e Popular. 

2. 2 - Expediente Recebido 
Lista n.0 4, de 1972 

2. 3 - Discursos do Expediente 

SENADO!l. FRANCO MONTORO. em nome da Lide• 
rança da Minoria - Aspecto formal e material da pro­
posta de emenda constitucional que regula a eleição -dos 
Governadores e Vice-Governadores dos estados em 1974. 

SENADOR VIRGíLIO TAVORA, em nome da Lide­
rança da Maioria - Desenvolvimento da Política Nu­
clear no País. 

SENADOR FAUSTO CASTELLO-BRANCO -Dia Mun-
dial da Saúde. 

3 - Ordem do Dia 

Trabalhos das Comissões 
4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­

são. Encerramento. 

5 - A tas das Comissões 
6 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA s.a SESSAO EM 7 DE ABRIL DE 1972 
2.a Sessão Legislativa Ordinária da 7.a Legislatura 

PRESIO~NCIA DO SR. PETRÕNIO PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se~ 
nadores: 

Adalberto Sena - José Guio~ 
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Esteves -
Renato Franco - Alexandre Cos~ 
ta - Clodomir Milet - José Sar-

ney - Fausto Castello-Branco -
Petrônío Portella - Helvídin Nu­
nes - Virgílio Távora - \Val­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Jessé Freire - Domício 
Gondim - Paulo Guerra - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela - Augusw 

Franco - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptlsta - Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende - João Calmon - Ben­
jamin F: ·ah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema - Magalhães Pintn -
Franco Mon toro - Orlando Zan-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

caner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 

- Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi 
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 1.0 -Secretário 
vai proceder à leitura do expediente. 

É 1ido o s:- · ~e: 

EXPEDIENTE 

ME:\SAGE!\S 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Nos seguintes termos: 

MENSAGE:li 
N .0 46, de 197Z 

(N.o 28/72 na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu­
cional (art. 42, JII), tenho a honra de 
submeter à aorovação de Vossas Ex­
celências a escolha que desejo fazer 
do Senhor Carlos Sylvestre de Ouro­
Preto, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo da Suíça, nos ter­
mos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Senhor Embaixa­
dor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o ·desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 7 de abril, de 1972. -
Emílio G. Médici. 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre • • . . . • • . . . . . . . • • . . • . • . • . . . . . . . . . • • • Cr$ 20,00 
Ano . . . . . • • . . . . . . . . . . . . • • . . • . . . . . • . . . . . . . . . • Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre ...... , .. . .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. Cr$ 40,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 

{O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

DP/G/DEOC/SRC/90/312. 4 

Em 28 de março de 1972. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras­

tazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à assi­

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado FP­
deral, destinada à indicação do Se­
nhor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, 
Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Governo da Suiça, conforme 
preceituam os artigos 22 e 23 da Lei 
n.0 3 .917, de 14 de julho de 1961. 

2. O Itamarati ela.OOrou Q Curri­
culum Vitae do Embaixador Carlos 
Sylvestre de Ouro-Preto, o qual, jun­
tamente com a Mensagem ora subme­
tida à aprovação de Vossa Excelência, 
será apresentado ao Senado Federal 
para exame e decisão de seus ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barbosa. 
"CURRICULUM VITAE" DO SR. EM­

BAIXADOR CARLOS SYLVESTRE 
DE OURO-PRETO. 

Nascido na Alemanha, (brasileiro, 
de acordo com o artigo 69, inciso III, 
da Constituição de 1891), 30 de de­
zembro de 1916. Bacharel em Ciên­
cias Jurídicas e Sociais pela Faculda­
de de Direito da Universidade do Bra­
sil, 1937. Diplomado pela Escola Su­
perior de Guerra no Curso Superior 
de Guerra, 1959. 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1937. 

- Secretário da Delegação do Bra­
sil à VIII Conferência Interna­
cional Americana .. Lima, 1938. 

- Vice-Cônsul em Berllm, proviso­
riamente, 1940. 

- Vice-Cônsul em Berlim, 1940 a 
1942. 

- Vice-Cônsul no Porto, 1942. 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antiguidade, 1942, 

- Cônsul-Adjunto no Porto, 1943. 

- Segundo Secretário da Embaixa-
da em Lisboa, 1943 a 1945. 

- Segundo Secretária da Embaixa­
da em Havana, 1945. 

- Cônsul-Adjunto em Montreal, 
provisoriamente, 1945. 

- Encarregado do Consulado em 
Montreal, 1945 a 1946. 

- Promovido a Primeiro-Secretá­
rio, por merecimento, 1945. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Havana, 1945 a 1946. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à Primeira Reunião Ordinária da 
Organização Provisória Interna­
cional de Aviação Civil, Montreal, 
1946. 

- Secretário das Comissões na 
Conferência Interamericana pa­
ra a Manutençáo da Paz e Se­
gurança no Continente, 1947. 

- Chefe da Divisão do Material, 
1948. 

- Auxiliar do Secretário-Geral, 
1948. 

- Presidente da comissão de Con­
corrências, 1949. 

- Primeiro-Secretário da Missão 
junto às Nações Unidas (ONU), 
1949 a 1950. 
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- Conselheiro, 1950. 

- Conselheiro da Mlssão junto à 
ONU, 1950 a 1951. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à Conferência Especial de Assis­
tência Técnica das Nações Uni­
das, Nova Iorque, 1950. 

- Membro cta Delegação do Brasil 
à V Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, Nova Iorque, 1950. 

- Conselheiro da Embaixada em 
Bogotá, 1951 a 1954. 

- Promovido a Ministro de Segun­
da Classe por merecimento, 1954. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Bogotá, 1954 a 1956. 

- Encarregado de Negócios em Bo­
gotá, 1952, 1953, 1954, 1955 e 1956. 

- Ministro-conselheiro da Embai­
xada em Viena, 1956 a 1958. 

- Encarregado de Negócios em Vie­
na, 1956 a 1958. 

- Assistente do Comando da Esco­
la Superior de Guerra, 1958. 

- Chefe da Divisão Política, 1960. 

- Membro cta Comissão de Elabo-
ração das Instruções tJara a De­
legação do Brasil à Reunião da 
Comissão Especial do Conselho 
de Organização da OEA !Comitê 
dos Vinte e Uml, 1960. 

- Delegado do Brasil ao III Pe­
ríodo de Sessões da Comissão Es­
pecial para Estudo da Formula­
ção de Novas Medidas de Coope­
ração Econômica (Comitê dos 
Vinte e Uml, Bogotá, 1960. 

- Membro do Grupo de Trabalho 
de Quito para o Estudo da Agên­
cia Provisória da XI Conferên­
cia Interamericana e Elabora­
ção das Instruções para a Dele­
gação brasileira àquela Confe­
rência, 1961. 

- Chefe substituto do Departa­
mento Político e Cultural, 1961. 

- Chefe do Grupo de Trabalho pa­
ra Elaboração e Estudo da Agên­
cia das conversações entre os 
Presidentes do Brasil e Itália, 
1961. 

- Chefe do Departamento Político 
e Cultural, 1961. 

- Promovido a Ministro de Pri­
meira Classe, por merecimento, 
1961. 

- Embaixador em Bonn, 1962 a 
1966. 

- Representante do Brasil nas So­
lenidades comemorativas do "Dia 
Ibero-Americano". Hamburgo, 
1964. 

- Subchefe da Delegação do Brasil 
nas negociações Brasil-Alema­
nha, sobre assuntos de interesse 
interno, Bonn, 1963. 

- Embaixador em Lisboa, 1966 a 
1969. 

- Embaixador em Caracas, 1970 a 
1972. 

- Delegado do Brasil à IX Confe­
rência dos Estados Americanos 
membros da Organização Inter~ 
nacional do Trabalho, Caracas, 
1970. 

Casado com a Senhora Ceres Gas­
tai de Ouro-Preto, de nacionalidade 
brasileira. 

O Embaixador Carlos Sylvestre de 
Ouro-Preto, nesta data, encontra-se 
no exercício da função de Chefe da 
Missão Diplomática do Brasil em Ca­
racas. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 27 de março de 1972. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Exte­
riores. 

MENSAGEM 
N.0 47, de 1972 

N,0 30172, na origem 

Excelenti.ssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional (art. 42' nn' e nos termos dos 
artigos 22 e 23, parágrafo 3.0

, da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo 4.0 da Lei n.o 
4. 415, de 24 de setembro de 1964, te­
nho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha que 
desejo fazer do Senhor João Cabral 
de Melo Neto, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função, em comissão 
de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo da República do Senegal. 

Os méritos do Senhor João Cabral 
de Melo Neto, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa in­
formacão do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 07 de abril de 1972. -
Emílio G. Médici. 

DP /G/DAF /C/SRC/88/312. 4 

Em 27 de maio de 1972. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Gar-

rastazu Médici 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
T'enho a honra de submeter à as­

sinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Se­
nhor João Cabral de Melo Neto, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer, em comis­
são, a função de Embaixador do Bra­
sil junto ao Governo da República do 
Senegal, na forma do disposto nos ar-

tigos 22 e 23 da Lei n.• 3.917, de 14 
de julho de 1961. 

2. o Itamarati elaborou o Cor­
riculum Vitae do Ministro João Ca­
bral de Melo Neto, o qual, juntamen­
te com a Mensagem ora submetida à 
assinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado hderal para 
exame e decisão de seus ilustres Mem­
bros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V assa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mário Gibson Bar­
boza. 
"Curriculum-Vitae" do Sr. Ministro 

João Cabral de Melo Neto. 

Nascido em Recife, Pernambuco, 6 
de janeiro de 1920. Professor dos 
Curoos de Língua PortugUêsa e Lite­
ratura Brasileira na Faculdade de Fi­
losofia e Letras da Universidade de 
Barcelona. Membro da Academia Bra­
sileira de Letras, 1969. 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1945. 

- AuxUiar do Chefe, interino, do 
Departamento Político e Cultu­
ral, 1946. 

- Vice-Cônsul em Barcelona, 1947 
a 1950. 

- Vice-Cônsul em Londres, 1950 a 
1951. 

- Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por antigüidade, 1951. 

- Cônsul-Adjunto em Londres, 1951 
a 1952. 

- Encarregado do Consulado-Gera1 
em Liverpool, 1952. 

- Membro da Comissão de Revisão 
do "Manual de Serviço", 1955. 

- Cônsul-Adjunto em Barcelona, 
1956 a 1958. 

- Cônsul-Adjunto em Marselha, 
1958 a 1960. 

- Encarregado do consulado-Geral 
em Marselha, 1959 e 1960. 

- Segundo-Secretário da Embai­
xada em Madrid, 1960. 

- Promovido a Primeiro-Secretário, 
por merecimento, 1960. 

- PI1melro-Secretár1o da Embai­
xada em Madrid, 1961. 

- &!cretárlo Particular do Minis­
tro da Agricultura, 1961. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Madrid, provisoriamente, 
1961 a 1962. 

- Primeiro-Secretário d• Embaixa• 
da em Madrid, 1962. 

- Cônsul em Sevilha, 1962 a 1964. 

- Primeiro-Secretário da Delega-
ção em Genebra, 1963. 

- COnselheiro, 1963. 
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- Conselheiro da Delegação em Ge­
nebra, 1964 a 1965. 

- Participante do Colóquio Latino­
Americano, Gênova, 1965. 

- Encarregado da Delegação em 
Genebra, 1965. 

- Representante do Brasil à VII 
Bienal internacional de Poesia, 
Knokk-le-Zoute, 1966. 

- Primeiro-Secretário em Berna, 
1965 a 1967. 

- Chefe do Setor de Propaganda e 
Expansão Comercial (SEPRQ), 
em Berna, 1965 a 1967. 

- Promovido a Ministro de Segun­
da Classe, por merecimento, 1966. 

- Mlnlstro-Conselhiero da Emal­
xada em Berna) 1967. 

- Cônsul-Geral em Barcelona, 1967 
a 197tl. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Assunção, 1970 a 1972. 

- Encarregado de Negócios em As­
sunção, 1970, 1971 e 1972. 

Casado com a Senhora Stella Maria 
Cabral de Melo, de nacionalidade bra-­
sileira. 

O Ministro João Cabral de Melo 
Neto, nesta data, encontra-se no exer~ 
cício da função de Ministro-Conselhei­
ro da Embaixada do Brasil em As­
sunção. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 27 de março de 1972. -
Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

f A Comissão de Relações Exterio~ 
TeS.) 

MENSAGEM 

N.o 48, de 1972 
(N.0 31/72, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu­
cional (art. 42, III), tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex­
celências a escolha que desejo fazer 
do Diplomata Jorge de Oliveira Maia, 
Embaixador em Bangkok, para, cumu­
lativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo 
da República da Indonésia, nos ter­
mos do Decreto n.0 56.908, de 29 de 
setembro de 196S:. 

2. Os méritos do Senhor Embai­
x:;tdor Jorge de Oliveira Maia, que me 
induziram a escolhê-Ia para o desem­
penho dessa elevada função, constam 
da anxea informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, em 7 de abril de 1972. -
Emilio G. Médici. 

G/DP /DAO/C/SRC/81/312. 4 

Em 27 de março de 1972. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras­

tazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao senado Fe­
deral, destinada à indicação do Diplo­
mata Jorge de Oliveira Mala, Embai­
xador em Bangkok, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Governo da. 
República da Indonésia, conforme 
preceitua o Decreto n.0 56.908, de 29 
de setembro de !965. 

2. o Itamarati elaborou o Currt­
culum-Vitae do Embaixador Jorge de 
Oliveira Maia, o qual, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à. assina­
tura de Vossa Excelência, será apre­
sentado ao Senado Federal para exa­
me e decisão de seus ilustres Membros. 

Aproveito a .oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mario Gibson 
Barboza. 

"CURRICULUM VITAE" DO SR. EM­
BAIXADOR JORGE DE OLIVEIRA 
MAIA. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, 25 de julho de 1914. Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, pela Fa­
culdade de Direito da Universidade 
do Rio de Janeiro, 1937. Diplomado 
pela Escola Superior de Guerra, 1962. 

- Cônsul de Terceira Classe, 1943. 
- Chefe da Divisão de Informa-

ções, interino, 1944 e 1945. 
- Promovido a Cônsul de Segunda 

Classe, por merecimento, 1945. 

- Secretárto da Delegação do Bra­
sil à Conferência da Paz, Paris, 
1946. 

- Secretário da DelegaçãD do Bra­
sil à Reunião do Comité Executi­
vo da Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura, fUNESCO), Paris, 1946. 

- Delegado da Sociedade Brasilei­
ra de Autores Teatrais no Con­
gresso das Sociedades de Autores 
e Compositores, Paris, 1947. 

- Segundo-Secretário da Embaixa­
da em Londres, 1947 a 1950. 

- Adido à Comissão Especial da 
Organização das Nações Unidas 
fONU) para os Balcãs, 1948. 
Observador do Brasil no Con­
gresso da União Internacional de 
Proteção à Infância, Londres, 
1950. 

- Cônsul-Adjunto em Antuérpia, 
1950 a 1953. 

- Encarregado do Consulado-Ge­
ral em Antuérpia, 1950 a 1952. 

- Membro da Delegaçãp do Brasil 
à VI Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, Nova York, 
1951. 

- Membro do Serviço de Informa­
ções, quando da visita do Presi­
dente do Líbano, 1954. 

- Promovido a Primeiro-Secretá­
rio, por merecimento, 1954. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Nova Delhi, 1954 a 1956. 

- Encarregado de Negócios em 
Karachi, 1956. 

- Cônsul em Düsseldor!, 1956 a 
1959. 

- Encarregado do Consulado em 
Düsseldor!, 1956. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa­
da no México, 1959 a 1961. 

- Encarregado de Negócios no Mé­
xico, 1959. 

- A disposição da Comitiva do Pre­
sidente do México, em visita ao 
Brasil, 1960. 

- Participante da Reunião de Es­
pecialistas da Rede Intera.meri­
cana de Telecomunicações, Mé­
xico, 1960. 

Membro da Missão especial nas 
Comemorações do Sesquicente­
nário da Independência do Mé­
xico, 1960. 

- Promovido a Ministro de Segun­
da-Classe, por merecimento, 1961. 

- Chefe do Serviço de Informa­
ções, 1961. 

- Membro da comitiva do Coman­
dante da Escola Superior de 
Guerra em sua viagem de estu­
dos aos Estados Unidos da Amé­
rica, 1962. 

- Assistente do Comando da Esco­
la Supelior de Guerra, como re­
presentante do Ministério das 
Relações Exteriores, 1963. 

- Chefe do Departamento Cultural 
e de Informações, 1964. 

- Presidente do Grupo de Trabalho 
de Estudo da situação e coorde­
nação de atividades das residên­
cias universitárias brasileiras no 
exterior, Brasília, 1964. 

- Presidente da Comissão de Sele­
ção de Filmes Brasileiros para os 
Festivais Internacionais de Ci­
nema, 1964. 

- Membro do Conselho da Comis­
sáo Educacional Brasil-Estados 
Unidos (Fullbright Comission), 
1964. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Londres, 1964 a 1966. 



Abril de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 8 0089 

- Chefe do Serviço de Propaganda 
e Expansão Comercial lSEPRO), 
em Londres, 1964. 

- Encarregado de Negócios em 
Londres, 1965. 

- Ministro Plenipotenciário em Bu­
careste, 1966 a 1968. 

- Cônsul-Geral em Houston, 1968 a 
1970. 

- Participante da Conferência In­
teramericana de Gado em San 
Antonio, 1968. 

- Embaixador em Kuala-Lumpur, 
cumulativamente, 1971. 

-Em baixa do r em Cingapura, 
cumulativamente, 1971. 

- Embaixador em Saigon, cumu­
lativamente. 1971. 

- Embaixador em Bangkok, 1970 a 
1972. 

Casado com a Senhora Josephine 
Green de Oliveira Maia, de nacionali­
dade brasileira, por naturalização. 

o Embaixador Jorge de Oliveira 
Maia, nesta data, encontra-se no exer­
cício da função de Chefe da Missão 
Diplomática do Brasil em Bangkok. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 27 de março de 1972. -
Ayrton Gil Diaguez, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.0 49, de 1972 

(N.0 32/12, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal: 
De acordo com o preceito constitu­

cional (art. 42, III), tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha que desejo fa­
zer do Diplomata Carlos da Ponte 
Ribeiro Eiras, Embaixador em Beiru­
te, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador junto ao Go­
verno do Reino Haxemita da Jordâ­
nia, nos termos do Decreto n.0 56.908, 
de 29 de setembro de 1965. 

2. Os méritos do Senhor Embai­
xador Carlos da Ponte Ribeiro Eiras, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 7 de abril de 1972. 
Emílio G. Médici. 

G/DP /DAO/C/SRC/57/312. 4. 
Em 3 de março de 1972. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílto Garras-

tazu Médici, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à assi­

natura de Vossa Excelência o anexo 

projeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Di­
plomata Carlos da Ponte Ribeiro 
Eiras, Embaixador em Beirute, para, 
cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno do Reino Haxemita da Jordâ­
nia, conforme preceitua o Decreto n.0 

56.908. de 29 de setembro de 1965. 

2. O Itamarati elaborou o "Curri­
culum Vitae" do Embaixador Carlos 
da Ponte Ribeiro Eiras, o qual, jun­
tamente com a Mensagem ora subme­
tida à assinatura de Vossa Excelên­
cia, será apresentado ao Senado Fe­
deral para exame e decisão de seus 
ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

INFORMAÇÃO 

"CURRICULUM VITAE" DO SR. EM­
BAIXADOR CARLOS DA PONTE 
RIBEIRO EIRAS. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, 1909. Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito àe São Paulo. 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
conctlrso, 1934. 

- Membro da Comissão de Recep­
ção aos Cardeais, 1934. 

- Membro da Comissão Executiva 
da Viagem Presidencial às Re­
oúblicas do Prata. 1934. 

Membro da Comissão de Recep­
ção ao Presidente dos Estados 
Unidos da América, 1936. 

~ Promovido a Segundo-Secretá­
río, por antiguidade, 1938. 

- Cônsul em Miami, 1939 a 1941. 

- Segundo-Secretário da Embaixa-
da em Lisboa, 1941 a 1944. 

- Cônsul em Argel, 1944. 

- Segundo-Secretário junto à Le-
gacão em Argel, 1944. 

- Chefe da Delegação junto ao 
Governo Provisório da Repúbli­
ca Francesa, Argel, 1944. 

- Segundo-Secretário da Embaixa­
da em Paris, 1944 a 1946. 

- Secretário da Delegação do Bra­
sil à Reunião da Comissão Pre­
paratória das Nações Unidas, 
Londres, 1945. 

- Assistente do Serviço do C e ri­
monial da Conferência Intera­
mericana para a Manutenção da 
Paz e da Segurança no Conti­
nente, 1947. 

- Promovido a Primeiro-Secretá­
rio, por antiguidade, 1947. 

- Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Paris, 1947 a 1948. 

- Primeiro-Secretário da Embai­
xada em Havana, 1948 a 1951. 

- Encarregado de Negócios em Ha­
vana, 1949, 1950, 1951. 

- Primeiro-Secretário da Legação 
no Cairo, 1951 a 1952. 

- Conselheiro da Embaixada no 
Cairo, 1952 a 1954. 

- Encarregado de Negócios no 
Cairo, 1952, 1953, 1954. 

- Auxiliar do Gabinete do Minis­
tro de Estado, 1954. 

- A disposição do Secretário-Geral 
na Reunião de Ministros da Fa­
zenda dos Países-Membros da 
Organização dos Estados Ame­
ricanos, Petrópolis, 1954. 

- Representante Substituto do Mi­
nistério das Relações Exteriores 
junto ao Congresso Eucarístico 
Internacional, Rio de Janeiro, 
1955. 

- Chefe da Divisão do Cerimonial 
do Ministério das Relações Ex­
teriores, 1955 a 1957. 

- Promovido a Ministro de Segun­
da Classe, por merecimento, 
1956. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada no Vaticano, 1957 a 1958. 

- Encarregado de Negócios no Va­
ticano, 1957, 1958. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Bruxelas, 1958 a 1962. 

- Encarregado de Negócios em 

Bruxelas, 1958, 1959, 1960, 1961, 
1962, 1963. 

- Membro da Comitiva do Brasil 
nas solenidades do aniversário 
da Grã-Duquesa de Luxembur­
go, 1962. 

- Secretário-Geral-Adjunto par a 
ASsuntos da Europa Ocidental e 
Ásia, 1964 a 1966. 

- Promovido a Ministro de Pri­
meira Classe, por merecimento, 
1964. 

- Chefe do Gabinete do Ministro 
de Estado, 1966. 

- Embaixador na Haia, de 1967 a 
1971. 

- Embaixador em Beirute, 1971. 

O Senhor Carlos da Ponte Ribeiro 
Eiras, nesta data, encontra-se no 
exercício de sua função de Embaixa­
dor em Beirute. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 4 de novembro de 
1971. - Maurício Eduardo Côrtes 
Costa, Chefe, substituto, da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 
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MENSAGEM 
N .• 50, de 1972 

(N.0 33172, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu­
cional (art. 42, IH), e nos termos dos 
artigos 22 e 23, § 3.0 • da Lei n.0 3. 917, 
de 14 de julho de 1961, combinados 
com o artigo 4.0 da Lei n.0 4.415, de 
24 de setembro de 1964, tenho a hon­
ra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha que desejo 
fazer do Senhor Lyle Amaury Tarris­
se da Fontoura, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função, em comissão, de 
Embaixador do Brasil junto ao Gover­
no da República de Gana. 

Os méritos do Senhor Lyle Amaury 
Tarrisse da Fontoura, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. · 

Brasilia, em 7 de abril de 1972. -
Emílio G. Médici. 

DP /G/DAF/C/SRC/101/312. 4 

Em 3 de abril de 1972. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garrasta­
zu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à assi­

natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Se­
nhor Lyle Amaury Tarrisse da Fon­
toura, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer, 
em comissão, a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Governo da Re­
pública de Gana, na forma do dispos­
to nos artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 

2. O Itamarati elaborou o Currí­
culum Vitae do Ministro Lyle Amaury 
Tarrisse da Fontoura, o qual, junta­
mente com a Mensagem ora subme­
tida à assinatura de Vossa Excelên­
cia, será apresentado ao Senado Fe­
deral para exame e decisão de seus 
ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Mario Gibson Bar­
boza. 

Infonnação 

ucurriculum Vitae" do Sr. Ministro 
Lyle Amaury Tarrisse da Fontoura. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guana­
bara, 12 de abril de 1926. Bacharel em 
Direito, pela Faculdade de Direito de 
Niterói, 1960. Diplomado pelo Instituto 
Rio-Branco, no Curso de Aperfeiçoa­
mento de Diplomatas. 

- Cônsul de Terceira Classe, pelo 
Curso de Preparação à Carrei­
ra de Diplomata, do Instituto 
Rio-Branco, 1948. 

- Secretário da Comissão Nacional 
de Fiscalização de Entorpecentes, 
1950 a 1951. 

- Secretário da Secretaria-Geral 
do I Congresso da União La tina, 
Rio de Janeiro, 1951. 

- Vice-Cônsul em Londres, 1951 a 
1954. 

- Encarregado do Consulado em 
Cardiff, 1952 e 1953. 

- Terceiro Secretário da Legação 
em Tel-Aviv, 1954. 

- Promovido a Segundo-Secretário, 
por antiguidade, 1954. 

- Segundo Secretário da Legação 
em Tel-Aviv, 1954 a 1956. 

- Encarregado de Negócios em Tel­
Aviv, 1954. 

- Segundo Secretário da Embai­
xada em Belgrado, 1956 a 1959. 

- Encarregado de Negócios em Bel­
grado, 1956, 1957, 1958 e 1959. 

- Membro do Grupo de Trabalho 
para Problemas Específicos do 
Serviço Diplomático Brasileiro 
(GSDJ, 1959. 

- Representante do Ministério das 
Relações Exteriores na Comissão 
de Reparações de Guerra, 1960. 

- Segundo Secretário da Embaixa­
da no México, 1961. 

- Inspetor do Consulado Honorá­
rio do Brasil em Vera Cruz, 1961. 

- Promovido a Primeiro Secretá­
rio, por merecimento, 1961. 

- Primeiro Secretário da Embai­
xada no México, 1961 a 1964. 

- Chefe do Setor de Expansão e 
Propaganda Comercial (SEPRO), 
da Embaixada no México, 1961. 

- Primeiro Secretário da Embai­
xada em Montevidéu, 1964 a 
1966. 

- Chefe do SEPRO em Montevidéu, 
1964. 

- Encarregado de Negócios em 
Montevidéu, 1965. 

- Membro da Seção Brasileira da 
Comissão Mista Brasil-Uruguai, 
Montevidéu, 1965. 

- Auxiliar do Secretário-Geral da 
Política Exterior, 1966 a 1967. 

- Conselheiro, 1966. 

- Promovido a Ministro de Segun-
da Classe, por merecimento, 1967. 

- Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em Buenos Aires, 1967 a 
1967. 

- Encarregado de Negócios em 
Buenos Aires, 1968 a 1969. 

- Cônsul-Geral em Buenos Aires, 
1969 a 1972. 

Casado com a Senhora Elza Tarris­
se da Fontoura, de nacionalidade bra­
sileira. 

O Ministro Lyle Amaury Tarrisse da 
Foutoura, nesta data, encontra-se na 
Chefia do Consulado-Geral do Brasil 
em Buenos Aires. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 27 de março de 1972. -
Ayrton Gil Diegues, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio-
res} 

MENSAGEM 
N.0 51, de 1972 

(N.0 34172, na origem) 

Excelentíssimos Senhor~s Membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu­
cional (art. 42, IID, e nos Wrmos dos 
artigcs 22 e 23, parágrafo 3.0 , da Lei 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo 4.0 da Lei n.o 
4. 415, de 24 de setembro de 1964, te­
nho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências a escolha 
que desejo fazer do Senhor David Sil­
veira da Mota Júnior, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a funcão em co­
missão, de Embaixador do ·Br~sil jun­
to ao Governo da República Argelina 
Democrática e Popular. 

Os méritos do Senhor David Silvei­
ra da Mota Júnior, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa in­
formação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 7 de abril de 1972. -
Emílio G. 1\lédici. 

DP /G/DAF/C/SRC/102/312. 4 

Em 5 de abril de 1972. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emíli:l Garras­

tazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à as­

sinatura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de Mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Senhor 
David Silveira da Mata Júnior, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer, em co­
missão, a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da República 
Argelina Democrática e Popular, na 
forma do disposto nos artigos 22 e 23 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961. 

2. O Itamarati elaboron o Curri­
culum Vitae do Ministro David Sil-
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velra da Mota Júnior, o qual, junta­
mente com a Mensagem 0ra submeti­
da à assinatura de Vossa Excelência 
será apresentado ao Senado Federai 
para exame e decisão de sP.us ilustres 
Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mario Gibson 
Barboza. 

lNFORMAÇAO 
"CURRICULUM VITAE" DO SR. MI­

NISTRO DAVID SILVEIRA DA 
MOTA JúNIOR 

Nascido em Curitiba, Paraná em 18 
de julho de 1927. Bacharel eU: Ciên­
cias Jurídicas e Sociais, pela Faculda­
de de Direito da Universidade de S 
Paulo, 1949. Diplomado pelo Institu~ 
to Rio-Branco, no Curso de Aperfei­
çoamento de Diplomatas. 

- Cônsul de Terceira Classe, por 
concurso, 1950. 

- !'lembro da Delegação do Brasil 
a Primeira Reunião do Conselho 
Interamericano de Jurisconsul­
tos, Rio de Janeiro, 1950. 

- Vice-Cônsul em Montreal, 1952 
a 1954. 

- Encarregado do Consulado-Geral 
em Montreal, 1952 a 1953. 

- Terceiro Secretário da Missão 
junto às Nações Unidas 1954 e 
1955. ' 

- Promovido a Segundo Secretário 
por merecimento, 1955. ' 

- Segundo Secretário da Missão 
junto às Nações Umdas 1955 a 
1956. ' 

- Representante do Brasil no con­
selho de Administração do Fun­
do Internacional de Socorro à 
Infância CFISD, Nova York, 1954 
a 1956. 

- Representante do Brasil na Via­
gem de Observação do Comitê do 
Programa do Conselho do FISI à 
América Central, 1954. 

- Delegado do Brasil à Primeira 
Sessão da Comissão Consultiva 
Permanente da ONU para o Co­
mércio Internacional dos Produ­
tos de Base (CCPCIPB) Nova 
York, 1955. ' 

- Delegado do Brasil à VJ Confe­
rência Internacional de Assis­
tência Técnica, Nova York, 1955. 

- Segundo Secretário da Embaixa­
da em La Paz 1956 a 1958. 

- Membro da Missão Especial às 
Solenidades de Posse do Presi­
dente da Bolívia, 1956. 

- Encarregado de Negócios em La 
Paz, 1957 e 1958. 

- A disposição do Secretário-Geral 
da ONU, em vis i ta ao Brasil, 
1959. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à li Conferência das Nações Uni­
das sôbre o Direito do Mar Ge-
nebra, 1960. ' 

- Oficial de Gabinete do Ministro 
de Estado, 1960. 

- Assistente do Gabinete Civil da 
Presidência, 1960 a 1961. 

- Segundo Secretário da Embaixa­
da em Paris, 1961. 

- Promovido a Primeiro Secretário 
pOr merecimento, 1961. ' 

- Primeiro Secretario da Embai­
xada em Paris, !S61 a 1963. 

- Assessor do Representante do 
Brasil na Comissão de Direito In ... 
ternacional da ONU Genebra 
1962 a 1963. ' ' 

- Encarregado de Negócios em Pa ... 
ris, 1962. 

- Primeiro Secretário da Delegação 
em Genebra, 1963 a 1967. 

- Encarregado da Delegação em 
Genebra, 1963. 

- Delegado-Suplente do Brasil à 
XVII Assembléia Mundial de 
Saúde IOMSJ, Genebra, 1964. 

- Representante-S u b s t J tu to do 
Brasil no Grupo de Trabalho 
para o Exame das Práticas Ad ... 
minlstrativa.s e Orçamentárias 
das Nações Unidas (Comitê dos 
"Vinte e Um"), Nova York, 1964 

- Conselheiro da Delegação do 
Brasil às XLVIII e XLIX Sessões 
da Conferência Internacional do 
Trabalho, Genebra, 1964 a 1965. 

- Representante do Brasil no Co­
mitê dos "Vinte e Um'' das Na­
ções Unidas (ONU), Nova York, 
1964. 

- Delegado-Suplente do Brasil à 
Conferência do Desarmamento, 
Genebra, 1966. 

- Representante-Suplente do Bra­
sil no Comitê "ad~hoc'' de Peri­
tos para o Exame das Finanças 
das Nações Unidas e Agências 
Especializadas, Nova York e Ge­
nebra, 1966. 

- Conselheiro, 1966. 
- Presidente da Delegação do Bra-

sil à IH Reunião da Comissão 
Econômica Mista Brasil-Iugoslá­
via, Rio de Janeiro, 1967. 

- Membro do Grupo de Trabalho 
Internacional de conclusão dos 
estudos e assinaturas de contra­
to de aquisição de navios à Po­
lônia, Rio de Janeiro, 1967 a 1968. 

- Promovido a Ministro de Segun­
da Classe, por merecimento, 1967. 

- Ministro-Conselheiro da Delega­
ção Permanente em Genebra, 
1967. 

- Participante da Sessão do Comi­
tê de Contribuições da ONU, 
Nova York, 1967: 

- Secretário-Geral-Adjunto para 
Assuntos da Europa Oriental e 
A.sia, 1967 a 1970. 

- Membro da Delegação do Brasil 
na Primeira Reunião da Comis­
são Econômica Mista Brastl-Ja­
pão, Tóquio, 1968. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à li Reunião da Comissão Eco­
nômica Mista Brasil-União So­
viética. Rio de Janeiro, 1968. 

- Membro da Delegação do Brasil 
à Conferência dos Direitos dO 
Homem, Teerã, 1969. 

- Membro das Delegações do Brasil 
às VIII, IX, X, XIV, XVII, XVIII, 
XX, XXI, XXIII e XXIV sessões 
da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas (ONU), 1953, 1954, 1955, 
1959, 1960, 1962, 1963, 1964, 1965, 
1966, 1968 e 1969. 

- Representante do Brasil na V 
Comissão das XVII, XIX, XX, 
xxr, xxnr e XXIV sessões da 
Assembléia-Geral da ONU, 1964, 
1965, 1966, 1968 e 1969. 

- Relator da V Comissão da XXI 
Sessão da Assembléia-Geral da 
ONU, 1966. 

- Presidente da Comissão Admi­
nistrativa e Orçamentária da 
XXIV Assembléia-Geral da ONU, 
1966. 

- Membro do Comitê de Contribui­
ções da ONU, 1963, 1965, 1966 e. 
1968, 1969 a 1971. 

- Delegado do Brasil iJ. XXV Ses­
são da Assembléia-Geral da 
ONU, Nova York, 1970. 

- Ministro Plenipotenciário em 
Pretória, 1970 a 1972. 

- Membro da Delegação à XXI 
Sessão do Comitê de Contribui .. 
ções, Nova York, 1971. 

- Delegado-Suplente do Brasil à 
XXVI Sessão da Assembléia-Ge­
ral da ONU, 1971. 

Casado com a Senhora Aysa Osório 
Silveira da Mata, de nacionalidade 
brasileira. 

O Diplomata David Silveira da 
Mota Júnior, nesta data, encontra .. se 
no exercício da função de Ministro 
Plenipotenciário junto ao Govêrno da 
Repúbllca da Africa do Sul, 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 27 de março de 1972. 
- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divt ... 
são do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exte­
riores.) 
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EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.O 4, DE 1972 

EM 7 DE ABRIL DE 1972 

Diversos: 

- do Secretário-Geral da Ação So­
cial Beneficente da Praça 14 de 
Janeiro comunicando a eleição 
e posse dos novos dirigentes da­
quela Instituição, para o biênio 
1972-1973 - Manaus - AM; 

- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Pará comunicando 
a aprovação de requerimento do 
Sr. Deputado Osvaldo Melo de 
solidariedade às comemorações 
alusivas ao unia Nacional de 
Ação de Graças" - Belém 
PA; 

- do Professor João Porfírio de 
Lima Cordão comunicando a 
posse da nova Diretoria da As­
sociação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais do Piauí - Tere­
sina - PI; 

- do Sr. Carlos Magno Sant'Anna 
comunicando a posse do novo 
Presidente do Aprendizado Ma­
nuel Clemente Caldas - Nazaré 
- BA; 

- da Sociedade Lítero Musical de 
Vitória da Conquista comuni­
cando a eleição e posse da sua 
nova Diretoria- Vitória da Con­
quista - BA; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Uberaba enviando re­
latório geral das atividades da­
quela Casa Legislativa no ano 
de 1971 - Uberaba - MG; 

- do Presidente Jocimar Fernan­
des Rodrigues enviando o Rela­
tório Técnico-Administrativo da 
Confederação Brasileira de Des­
portos Universitários - Rio de 
Janeiro - GB; 

- do Sr. José Ribeiro de Castro Fi­
lho, Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do 
Estado da Guanabara, encami­
nhando cópia da indicação do 
Conselheiro Benjamin do Carmo 
Neto - Rio de Janeiro - GB; 

- do Sr. Antônio Júlio Machado 
Lima, Presidente da Câmara 
Municipal de Paranaguá, trans­
mitindo apelo do Vereador José 
Martins do Carmo no sentido de 
que seja regulamentado com ur­
gência a profissão dos trabalha­
dores do Sindicato dos Carrega­
dores e Ensacadores de Café de 
Paranaguá - PR; 

- do Prefeito Aureo Vida! Ramos 
enviando exemplar da Lei n.o 
208, de 24-9-71 - Orçamento 

para o exercício de 1972 do Mu­
nicípio de Lages - SC; 

- do Sr. Alberto Ferreira, Diretor 
da Secretaria da Câmara Muni­
cipal de Batatais, comunicando 
a aprovação do requerimento dos 
Vereadores Ibraim Ribeiro Abu­
jamra e João Roberto da Rocha 
solicitando apoio para aprova­
ção do Projeto de Lei de autoria 
do Senador Vasconcelos Torres 
que estende ao Vereador de Câ­
mara não remunerado, o exer­
cício de mandato, como tempo 
de serviço para efeito de apo­
sentadoria - Batatais - SP; 

- da Diretoria do Clube Piratinin­
ga - SP - enviando exemplar 
n.0 75 do órgão Oficial daquele 
Clube; 

- do Presidente do Serviço Assis­
tencial Médico Alimentar envi­
ando o relatório referente ao 
movimento geral da entidade 
durante o mês de fevereiro -
Bragança Paulista - SP. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente !!do vai à pu­
blicação. 

Por solicitação do Líder Nelson Nel­
son carneiro, concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, que 
falará em nome da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Co­
mo Líder. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quere­
mos caminhar para a democracia ou 
institucionalizar um regime de exce­
ção? Eis o verdadeiro problema que 
se coloca diante da Nação, ao tomar 
conhecimento da Emenda Constitu­
cional que determina sejam os futu­
ros Governadores eleitos em 1974, pe­
las atuais Assembléias Legislativas. 

Aprovada essa Emenda, teremos, 
em lugar da esperada normalização, 
a continuidade do regime de exceção 
até 1979. 

Daí o tom veemente da nota com 
que o Diretório Nacional do MDB pro­
testou contra a medida. 

Em resposta, a nota da Direção Na­
cional da ARENA, evitando debater 
o verdadeiro problema, que é o mé­
rito ou demérito da medida, incide 
numa confusão entre dois aspectos 
distintos de qualquer ato jurídico: o 
formal e o material. 

O aspecto formal é a vinculação do 
ato com as normas superiores do sis­
tema jurídico vigente. O material é 
o próprio conteúdo ou matéria do ato 
jurídico. 

Evidentemente, o MDB não nega 
ao Presidente esse poder de inicia­
tiva, previsto no texto constitucional. 
Mas este é apenas o aspecto formal 
da questão. O que o MDB ataca, é o 

conteúdo, o teor, a matéria da Emen­
da proposta. 

E isso é o mais importante. Dis­
cutir somente aspectos formais é fu­
gir ao debate real da Emenda, que 
chocou a opinião pública e marca um 
retrocesso evidente no processo de 
normalização da vida pública brasi­
leira. 

Insistimos na pergunta: Queremos 
caminhar para a democracia ou ins­
titucionalizar um regime de exceção? 
Eis o verdadeiro problema. 

Foi o próprio Presidente Médici que 
afirmou: 

~'Vivemos sob um regime que não 
podemos considerar plenamente 
democrático" - (Discurso de 7 
de outubro de 1969). 

"Homem da Lei, sinto que a ple­
nitude do regime democrático é 
uma aspiração nacional." (Dis­
curso de 30 de outubro de 1969). 
"Ao término de período adminis­
trativo espero deixar definitiva­
mente instaurada a democracia 
em nosso País." (Discurso de 7 de 
outubro de 1969). 

1!: impossível não ver nessas pala­
vras o reconhecimento de que a de­
mocracia é o próprio oxigênio reno­
vador e h umanizador da vida pública 
nas nações cultas e civilizadas. 

Daí a surpresa, o desaponto, a crí­
tica veemente a essa Emenda que 
vem, agora, retirar do povo o direito 
de participar na escolha de seus go­
vernantes. 

Atendemos ao apelo do Presidente: 
"Espero que a Oposição nos honre 
com o cumprimento do seu de­
ver, apontando erl'os, aceitando 
acertos, indicando caminhos, fis­
calizando e fazendo também a 
sua escola de democracia, digni­
dade e respeito mútuo." 

1!: o que procuramos fazer. 
O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. per­

mite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Desejo decla­
rar a V. Ex.a. que o Presidente Médici 
não retira uma vírgula nos trechos 
de discursos anteriores e agora trans­
critos, mais uma vez, por V. Ex.a. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
me refiro à interpretação que nos pa­
rece razoável e que o povo brasileiro 
deu a essas palavras. Admito diver­
gências e consigno a nossa interpre­
tação que nos parece ser a interpre­
tação de todos. 

Estas palavras não são frases iso­
ladas. Em discurso feito aqui, mostrei 
frases semelhantes do Presidente 
Castello Branco, ao se empossar pe-
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rante o Congresso, e dizer que o ob­
jetivo era a restauração da plenitude 
democrática; do Presidente Costa e 
Silva, que em mais de uma oportuni­
dade dizia que a aspiração democrá­
tica era o postulado fundamental do 
seu Governo; e, agora, três, entre ou­
tras frases de autoria do Presidente 
Médici. 

I!: possível que S. Ex.a não tenha 
encontrado as condições para dar 
execução àquele seu propósito. Mas, 
o propósito foi manifestado e a opi­
nião pública esperava a realização de 
um passo além, no sentido da pleni­
tude democrática. Em lugar disso, o 
que encontramos? Um passo atrás, 
porque não foi o caminho para fren­
te, no sentido da plenitude democrá­
tica, mas, foi a supressão de uma das 
garantias que havia sido inserida na 
Constituição e que continua inserida 
na Constituição - a eleição direta, 
pelo povo, dos seus Governadores. 

Agora, suprime-se esta exigência, 
este principio, através de uma emen­
da constitucionaL As razões aponta­
das até agora não justificam, de for­
ma nenhuma, esta medida. Dizer-se 
que as duas últimas eleições de há 3 
anos e de há 7 anos, indiretas, foram 
normais, não justifica a Emenda. E 
se justifica, daqui por diante sempre 
teremos este tipo de eleições, porque 
é de se prever que as próximas serão 
normais e tranqüilizadoras. Então, 
quatro anos depois de firmado o pre­
ceito constitucional, afirmando o 
principio e as Disposições Transitó­
rias, perpetuamente se renovando, 
transformando em definitivo aquilo 
que é, por definição, transitório. 

A decepção, a surpresa, a confusão 
não decorrem apenas de posições po­
líticas de qualquer espécie. Decorrem 
da leitura dos textos. Quando a Cons­
tituição fala em Disposições Transi­
tórias, entende-se que essas disposi­
ções são realmente transitórias. Per­
petuar uma disposição transitória -
fato de certa forma inédito, não sei 
se existe precedente em nosso Direito 
Constitucional -, não pode deixar de 
impressionar a população brasileira e 
decepcionar o povo. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Gostaria de, 
acompanhando o discurso que V. Ex.a 
está fazendo, fazer votos para que 
realmente essa idéia que V. Ex.a está 
combatendo seja definitiva dentro da 
nossa Constituição. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
tão V. Ex.a está contra a Constitui­
ção, aprovada inclusive pelo Coman­
do das autoridades militares que in­
seriram na Constituição as eleições 
indiretas. O que estamos votando aqui 
são as Disposições Transitórias. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não me 
alarma, nem me atemoriza ser refor­
mista dentro da própria Constituição, 
porque o que m3 inspira. realmente é 
manter as minhas idéias. Acho mais 
democráticas as eleições indiretas 
para os cargos majoritários do que 
a eleição direta. É uma velha tese 
que venho discutindo e dentro da mi­
nha luta política está inserida exa­
tamente essa idéia que, há tantos 
anos, eu defendo e que tenho visto 
vitoriosa, embora ainda não definiti­
vamente, mas, sendo tomada como 
remédio em determinadas oportuni­
dades. Logo, esta é uma idéia perma­
nente. Meu nobre Colega, no Rio 
Grande do Norte, em 1934, fizemos 
uma eleição indireta - como em todo 
o Brasil - contra a ditadura daquela 
época. Sofremos as maiores pressões 
e elegemos majoritariamente o Go­
vernador do Estado e os Senadores. 
Por conseguinte, não aceito de nin­
guém a restrição de forma antidemo­
crática que se quer imputar à eleição 
indireta. A meu ver a eleição indireta 
é mais democrática do que a outra 
porque ela representa um somatório 
das vontades: a delegação dos votan­
tes, que o líder recebe e a sua pró­
pria opinião. É portanto um soma­
tório de vontade no sentido do aper­
feiçoamento da Democracia. Esta a 
minha opinião e devo dizer a V. Ex. a 
que, na oportunidade, estou em boa 
companhia porque estou vendo os jor­
nais de maior evidência, no sentido 
de esclarecer a opinião pública, de­
fendendo hoje a idéia da eleição in­
direta, como um magistral artigo de 
fundo, um editorial do Jornal do Bra­
sil, de três dias atrás, que tive opor­
tunidade de ler e depois terei ensejo 
de comentar da tribuna do Senado. 
V. Ex.a pode achar que realmente a 
eleição indireta é antidemocrática. V. 
Ex.a pode achar que, realrr.ente, é um 
passo atrás, mas eu lamento que essa 
emenda não se fa~a diretamente no 
texto constitucional e que venha ape­
nas nas Disposições Transitórias, pois 
meu desejo é que se dê, definitiva­
mente, ao Brasil aquilo que, ao meu 
ver, é mais condizente com a nossa 
mentalidade e mais indicado para o 
nosso sistema político e desenvolvi­
mento econômico. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço o aparte, respeito o ponto de 
vista de V. Ex.a e apenas destaco que 
ele contraria o regime previsto na 
Constituição, isto é, nós não vamos 
introduzir definitivamente a eleição 
indireta, é uma emenda que diz res­
peito apenas às eleições de 1974. 

Outra restrição que reputamos im­
portante fazer é que não se vai ins­
taurar o sistema de eleições indiretas 
no País. O que a emenda determina 
é que, em 1974, os governadores serão 
eleitos pelas atuais Assembléias Le­
gislativas. Trata-se, portanto, de coi­
sa diferente. O povo não será ouvido, 

nem direta nem indiretamente, por­
que as Assembléias já estão consti­
tuídas. A emenda vai apenas atribuir 
a essas Assembléias o que a Consti­
tuição atual atribui ao povo; a emen­
da vai retirar do povo um direito que 
a Constituição lhe atribui. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o aparte de v. Ex.a 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Franco Montara, estranho o 
fato de V. Ex.a entender que os pai­
ses onde há eleições indiretas estão 
em regime de exceção. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
não disse isso. 

O Sr. Saldanha Derzi- V. Ex.a. dis­
se, de começo, que é voltarmos ao re­
gime de exceção. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não, 
é que isso vai manter o regime de ex­
ceção. É aliás a frase do Presidente 
da República que diz: ''Vivemos sob 
um regime que não podemos conside­
rar plenamente democrático." 

O Sr. Saldanha Deni - Se há pe­
quenas restrições, não seriam as elei­
ções indiretas que iriam nos jogar 
num regime de exceção. Esteja certo 
v. Ex. a que nem o Presidente da Re­
pública, nem os altos comandos mili­
tares, nem os políticos, desejam um 
regime de exceção para o Brasil. De­
sejamos que este País continue em 
paz, em ordem e tranqüilidade, para 
que possamos dar a grande arrancada 
do desenvolvimento em que o Brasil 
já marcha e está assombrando, in­
clusive, o Mundo. Desejamos paz, 
tranqüilidade, porque o que estáva­
mos vendo é que em vários Estados 
já extra-oficialmente vinham vários 
candidatos fazendo a sua campanha 
eleitoral, tumultuando a vida política 
deste País. Não era hora, porque co­
mo diz a própria lei, somente seis me­
ses antes das eleições é que se fazem 
convenções e se lançam candidatos. 
Mas já havia candidatos em vários 
Estados, como que a tumultuar a vi­
da política de nosso Pais. O povo bra­
sileiro todo deseja a paz, a tranqüili­
dade e a ordem para o grande pro­
gresso desta Nação. 

O SR. FRANCO MONTORO - Evi­
dentemente que o fato da eleição ser 
direta ou indireta não afeta a possi­
bilidade da campanha eleitoral. Não 
havia até este momento nenhuma 
candidatura lançada em nenhum Es­
tado do Brasil, e nenhuma campanha 
eleitoral foi ... 

O Sr. Saldanha Derzi - Oficiosa­
mente, havia vários, e V. Ex.a mesmo 
era candidato ao governo de São 
Paulo, lançado pelos jornais já pra­
ticamente em campanha eleitoral. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ofi­
ciosamente, isto é, anunciou-se, de 
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fato, algumas eleições diretas a can­
didatos prováveis em cada um dos 
~Jartidos. O Presidente Nacional do 
MDB, na reunião do Diretório Nacio-
1nal, informou que, em passagem pelas 
regiões do Estado, encontrava uma 
grande receptividade em relação à 
minha candidatura. Pelo fato de ter 
tido eu grande votação para o Sena­
do, seria, então, o candidato natural 
do MDB. 

Se isto é agitação, então não pode­
mos, positivamente, ter a menor li­
,rerdade. Qual a conseqüência que isto 
poderá ter para um país em que se 
apresentem, com antecedência. pos­
síveis candidaturas? E não apenas di­
retas ou indiretas. Ainda que fosse 
eleição para Presidente da Repúbli­
ca ou para governador, direta ou in­
direta, seria uma renovação de can­
didaturas, uma manifestação, pelo 
menos enquanto se der liberdade pa­
ra que se manifeste a opinião públi­
ca de um país. 

Isto faz mal? Faz bem ao País, ao 
regime. Agora, admitir-se que a cam­
panha eleitoral seja algo de positivo 
porque o povo se manifesta e, desta 
forma, pode preparar-se para dar o 
voto, então, o melhor é eliminar a 
campanha eleitoral e praticamente o 
voto. 

Sr. Presidente, não me alongarei 
ryorque o meu tempo está praticamen­
te esgotado. 

O Sr. Dinarte Mariz - Queria dar 
·ma informação a V. Ex.a 

O Slt. FRANCO MONTORO - Pois 
não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Apenas pa­
ra informar a V. Ex.a que a medida 
contra as eleições diretas, nesta opor­
tunidade, não tem vinculação algu­
ma contra possíveis candidatos a go­
vernadores de Estado. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a. contraria seu colega de Bancada, 
senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não, ao con­
trário. O que quero informar a V. 
Ex.8 é que não foi pela razão de exis­
tir candidatos em alguns Estados, 
que o Presidente adotou essa medida, 
pois temos um partido fortalecido 
pela opinião pública. V. Ex.a fala 
tanto em povo, palavra que me agra­
da, porque já fui eleito quatro vêzes 
pelo voto majoritário no meu Estado, 
através da eleição direta. Quero dizer 
a v. Ex.a que não foi por esta razão, 
porque o nosso partido não teme in­
sucesso eleitoral algum. ·Estamos, 
realmente, recebendo, nesta hora, a 
maior prova que um partido político 
poderia receber. Na chefia do Poder, 
dentro do seu partido, há um homem 
que está salvando uma nação. O po­
vo é a nação e V. Ex. a sabe que, nesta 
hora, o povo brasileiro todo reconhece 
a grande figura do Presidente que nos 
governa, salvando este País e pondo 
no lugar que todos nós sonhamos os 

nossos antepasados, a nossa geração, 
colocando-a naquele lugar que ela 
merece no concerto das nações uni­
versais. 

O SR. FRANCO MONTORO - A ar­
gumentação brilhante de V. Ex.• le­
varia à conclusão de que se deveriam 
realizar eleições diretas. Se o povo 
está maciçamente com o Governo, por 
que não dar ao povo a oportunidade 
de manifestar esse apoio, e nos limi­
tarmos a interpretar essa vontade po­
pular? 

Essa interpretação de V. Ex.a pode 
ser válida, mas é contestável. A ma­
nifestação direta do povo se dá, atra­
vés das eleições. Essa manifestação 
maciça de apoio popular seria a con­
sagração do Governo. Entretanto, ela 
!oi eliminada. 

Foi mencionada uma circunstância 
- a de que is.so é necessário para o 
desenvolvimento. 

Não é verdade. O desenvolvimento 
pleno de um país supõe e eXige o re­
gime democrático, porque o povo não 
pode receber benefícios de uma for­
ma paternalista. O povo é beneficia­
do na medida em que participa das 
decisões que lhe dizem respeito e se­
gue-se o exemplo, além da teoria po­
lítica que penso ninguém contesta, o 
exemplo concreto: quais os países que 
mais se desenvolveram depois da 11 
Guerra e em que regime? Itália, Ale­
manha, França e Japão, pelo regime 
democrãtico. Não precisaram elimi­
nar a democracia para obter o seu 
desenvolvimento; ao contrário dos 
paises da Cortina de Ferro, que se de­
senvolveram sem eleições e em regi­
me de exceção. 

A opção não é pelo desenvolvimen­
to. Todos nós desejamos o desenvol­
vimento - o desenvolvimento com 
base popular, o desenvolvimento com 
democracia. No mundo livre não se 
compreende uma nação que exerça a 
liderança se ela não realiza o pré-re­
quisito principal do regime democrá­
tico consubstanciado no Art. 1.0 da 
Constituição, assim definido: 

"Todo o poder emana do povo e 
em seu nome é exercido." 

O Sr. Dinarte Mariz - t o que es­
tamos pretendendo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Na 
realidade esta emenda não vai intro­
duzir, no Brasil, as eleições indiretas. 
Trata-se de uma disposição que vai 
atribuir essa competência a uma as­
sembléia constituída. 

Haveria, Sr. Presidente, inúmeros 
aspectos do problema a ser aqui fo­
calizado. 

Para situar o debate no plano ele­
vado das discussões de interesse na­
eional, vamos sintetizar, em cinco 

verdades, o nosso pensamento sobre 
o assunto. 

Com isso concluo, Sr. Presidente: 
(Lê.) 

1 - A Emenda não institui o siste­
ma de eleições indiretas. Estabe­
lece, isto sim, que em 1974 as 
eleições de governadores serão 
feJtas pelas atuais Assembléias 
Legislativas já constituídas. 

2 - Conseqüentemente, o povo não 
terá oportunidade de se mani­
festar, nem direta nem indire­
tamente, sobre essa escolha, que 
é direito seu nos termos da 
Constituiçãp vigente. 

3 - Essa medida representará, se 
aprovada, evidente retrocesso 
político no caminho da normali­
zação democrática da vida pú­
blica brasileira. 

4 - Contraria, também, o espírito e 
a letra dos compromissos que a 
revolução de 1964 e seus mais 
autorizados representantes as­
sumiram com o povo brasileiro. 

5 - Não é marginalizando o povo que 
se resolvem os verdadeiros pro­
blemas de uma nação. 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. P ESlDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Por solicitação do nobre 
Líder Ruy Santos, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
que falará em nome da Maioria. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - (Co­
mo Líder.) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: dois acontecimentos da maior 
importância para o desenvolvimento 
do País, com diferença apenas de :t8 
horas, tiveram lugar esta semana. 
Primeiro, a realização da Assembléia 
Geral Constitutiva da Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear, an­
teontem e hoje, pela manhã, a assina­
tura do contrato de compra pelas 
Centrais de Furnas S.A. a Westinghou­
se do primeiro reator nucelar de porte 
industrial a ser erigido em Angra dos 
Reis: Reator de água lere, urânio le­
vemente enriquecido LWE. 

O significado desses dois atos, Sr. 
Presidente, não é preciso ser enfati­
zado. O Brasil entra simultaneamen­
te, graças às providências do Governo 
Médici. na área da construção dos 
reatores de potência e na do ciclo do 
combustível nuclear. 

Os que lutaram tanto pela entrada 
do Brasil na correta senda do desen­
volvimento atômico, aqueles que so­
nhaM com a Pátria grande, maior, 
não podem hoje ter contentamento 
que o que lhes proporcionado foi. 

Longa foi a caminhada, vencido 
está um dos maiores desafios já lan­
çados à capacidade do povo brasi­
leiro. 
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Somos daqueles convencidos de que 
um dos pontos mais altos da atual 
administração do Governo Revolucio~ 
nário, um dos que vão marcar inde­
levelmente o quadriênio Médici é a 
sua atuação no campo nuclear. No 
futuro, aquelas gerações que foram 
convocadas por Magalhães Pinto, em 
1967, a nos julgar, dirão que o ca­
minho adotado foi o certo. O que o 
Brasil realiza, neste momento, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, seja no 
setor de pesquisa de minério uraní­
fero, seja na qualificação da infraes­
trutura humana, não tem paralelo em 
todo o Hemisfério Ocidental, tirante 
o esforço dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. Hoje, se trabalha as.sim 
de acordo com o Programa e o Pro­
grama de trabalho da CNEN para 
1972 é um documento que por sua 
clara definição de objetivos honra 
qualquer país. E gostaríamos de fa­
zer ênfase nesta afirmativa: O pla­
nejamento nuclear brasileiro, no dia 
de hoje, frisamos, é apresentado já 
em reuniões internacionais como mo­
delo a ser seguido. O documento em 
questão, de acordo com as diretrizes 
aprovadas pelo Presidente da Repú­
blica de então, o eminente Marechal 
Costa e Silva, e que definem a polí­
tica nacional de energia nuclear, é 
o instrumento básico para a execução 
dessa mesma política; tem por fina­
lidade estabelecer, segundo diz êle, 
diretrizes programáticas nos diversos 
setores cie energia e pelas quais se 
orientarão as chefias nos diversos es­
calões, na direção das unidades sob 
suas responsabilidades, de maneira a 
termos um trabalho homogêneo e 
coerente. 

A par dessas diretrizes, estabelece 
esse programa os projetos e as ativi­
dades principaís a serem exercitadas 
pela CNEN e pelos Institutos e uni­
dades a ele relacionado, com a dis­
criminação de verbas e objetivos a 
atingir. 

É oportuno, neste momento, re­
cordar os objetivos ão programa nu­
clear brasileiro, contido nas diretri­
zes já citadas: 1.0 ) aproveitar, plena 
e racionalmente, os quadros de pes­
soal técnico e cientifio do país em 
todos os níveis; 2.0 ) intensificar a 
pesquisa mineral, a lavra, o benefi­
ciamento, a industrialização e ao 
mesmo tempo a comercialização e a 
estocagem dos minerais e minérios 
atômicos; 3.0 ) estimular e ampliar a 
infraestrutura industrial, visando à 
sua participação mais intensa nos 
programas de construção de reato­
res; 4.0 ) produzir os combustíveis nu­
cleares necessários ao atendimento do 
desenvolvimento nacional; 5.0 ) dina­
mizar o intercâmbio técnico e cien­
tífico com outros paises; 6) operar 
reatores de pesquisas e potência na 
execução de programas estabelecidos 
para atendimento das necessidades do 
desenvolvimento nuclear brasileiro. 

Todos esses pontos, Srs. Senadores, 
estão sendo objeto de execução por 
parte da CNEN e da ELETI\OBRAS. 

No limitado tempo de que dispo­
mos, não nos é possível abordar o 
conjunto de providências governa­
mentais no setor, que é, como afir­
mamos, de nos orgulhar. Em outros 
pronunciamentos, vamos ater-nos li­
geiramente àqueles dois tópicos liga­
dos aos fatos acima citados: o desen­
volvimento nuclear, na parte que toca 
a reatores, e ao ciclo de combustíveis 
apresentando resumidamente objeti­
vos, diretrizes fundamentais e no­
tícia sôbre o que jã foi realizado por 
esse Governo. 

Reatores: Segundo o documento que 
citamos, são objetivos, nesse setor -
permitimo-nos ler - estabelecer, em 
conjunto com a ELETROBRAS e 
Companhia de Eletricidade, um pro­
grama de instalações de usinas nu­
cleares, que, levando em conta as­
pectos técnico-econômicos, melhor sa­
tisfaçam ao interesse nacional; 2.0 ) 

promover a participação crescente da 
indústria e da engenharia nacional 
no programa de implantação de cen­
trais e instalações nucleares através 
do desenvolvimento e da transferên­
cia da tecnologia nuclear e da for­
mação e especialização de equipes; 
3.0 ; desenvolver o conhecimento téc­
nico-científico atualizado e de alto 
nível, a fim de estarem em condições 
de assessorar o Governo nas questões 
relativas à energia nuclear. 

E constituem suas Diretrizes Fun­
damentais: 

1.0 ) Estudo no sentido de definir 
- aí, já ouvimos algo concreto - um 
programa nuclear para o Brasil, no 
âmbito do Ministério das Minas e 
Energia. Enquanto êsse Programa não 
é definido e aprovado no âmbito da 
CNEN. serã adotado como referência 
- coisa que até agora não tinha sido 
feita! - o programa resultado dos 
estudos até então realizados: No pe­
ríodo de 1970 a 1980. 1. 500 megawatts 
elétricos. 

Entre parêntesis: 

Recordamos aos Srs. Senadores que 
Itaorna tem 624 megawatts elétricos 
previstos, portanto, a instalação de 
uma ou duas unidades a mais, con­
forme estudo que se está fazendo, 
ainda neste decênio. De 1980 a 1990, 
10.000 megawatts elétricos, de 1990 
ao ano 2.000-40.000 megawatts elé­
tricos. 

Se levarmos em conta que pouco 
ultrapassa a 10.000 megawatts toda a 
potência elétrica instalada no Brasil, 
sentimos que, realmente, este Gover­
no, Srs., este Ministério, esta Comis­
são tem noção daquilo que é o des­
tino histórico da nossa Pátria. 

2.0
) No processo de transferência 

de tecnologia, será observada a se­
guinte estratégia: 

Acompanhar o progresso científico 
e tecnológico mundial, visando, em 
um processo de queimar etapas, à 
assimilação dos mais recentes conhe­
cimentos tecnológicos em desenvol­
vimento nos países industrialmente 
adiantados, colocando-nos em pé de 
igualdade com os mesmos. Chegamos 
tarde à era nuclear, mas o fizemos 
em ótimas condições, quando, à fren­
te dos diferentes órgãos responsáveis 
pelo nosso progresso no setor, tive­
mos pessoas que acreditam na solu­
ção Nuclear para o Brasil. 

Já que falamos nos reatores, pas­
semos ao Ciclo do Combustível. São 
seus objetivos: 

1.0) Localizar o urânio necessário 
ao Programa Nuclear Brasileiro, de­
senvolvendo, através da Companhia 
de Pesquisas de Recursos Minerais -
CPRM, um trabalho de prospecção 
de minérios em nível compatível com 
o Programa de Instalação cte Centrais 
Nucleares. 

Maior afirmação não tem o Minis­
tério de Minas e Energia da sua atua­
Ção de que aquela hoje em dia da 
recém-formada CPRM. 

2.0 ) Garantir ao País a sua auto­
suficiência da produção de combus­
tível nuclear, dinamizando, sucessiva­
mente, em decorrência do programa 
nuclear, a instalação de todas as eta­
Pas do ciclo do combustível, desde o 
beneficiamento do minério até o re­
Processamento do elemento combus­
tível. 

3.0) Enquanto não forem definidas 
as linhas de reatores para atender 
ao programa nuclear, serão conside­
radas, tendo em vista definir as ne­
cessidades do ciclo do combustível, os 
dados atrás apresentados, quando do 
exame das necessidades em reatores 
no País. 

4.0 ) Função destas alternativas: 
estabelecimento, pela primeira vez na 
América do Sul, de um programa ini­
Cial da implantação das várias fases 
do ciclo de combustível, desde a ob­
tenção do U308 da conversão do UFw, 
do enriquecimento do mesmo, seja 
pela centrifugação, etapa n.0 1, seja 
pela difusão gasosa, - etapa n.0 2, 
atingir a fabricação e reprocessamen­
to do minério. 

Em anexo a esta fala, Sr. Presiden­
te, daremos como uma lembrança e 
em primeira mão ao Senado, as dife­
rentes fases e, ao msemo tempo, a 
cronologia e a quantificação dos va­
lores de minério previstos até o ano 
2.000. 

Dentro destes objetivos e diretrí2es, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores. o pa­
norama nuclear brasileiro será do­
minado no setor de reatores, neste 
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ano de 1972, pela era primeira da 
construção da Central Nuclear, já ci­
tada, em Angra dos Reis, de 626 Mw 
elétricas - repetimos - do tipo PWR: 
e cuja aquisição, juntamente com o 
eminente Senador Arnon de Mello 
tivemos a honra e o prazer de hâ 
pouco assistir. Sua escolha, não sig­
nificando muito acertadamente uma 
preferência definitiva por um tipo 
atende perfeitamente à perspectiva 
atual do programa de reatores bra­
sileiros. isto é, a curto prazo reatores 
a água leve (LWR); a médio prazo, 
reatores conversos avançados {HWR 
e HTGR), principalmente de alta 
t~mperatura; a longo prazo, reatores 
rapidos, os "breeders" regeneradores. 

O que representará para nossos téc­
nicos, para nossa indústria o passo 
dado é ocioso aqui, salientar. 

A ELETROBRAS e a CNEN, de mãos 
dadas com a indústria nacional 
abrem uma larga estrada a ser per~ 
corrida que, embora áspera no princí­
pio, é rota certa a seguir para quem 
quer se afirmar no futuro. 

O campo do ciclo dos combustiveis, 
este ano, apresentará, como fato má­
ximo, a instalação da Companhia a 
que nos referimos, símile ao que, no 
ano passado, representou funciona­
mento da CPRM e seu entrosamento 
com a CNEN para a pesquisa uraní­
fera. Tivemos a felicidade de, em 
sendo um dos batalhadores para sua 
constituição, caber-nos, na Comissão 
de Finanças desta Casa, relatar a 
mensagem governamental que auto­
rizava a constituição da CBTN. 
Reputamo-la uma das mais urgentes 
necessidades do País, a implantação 
do ciclo de combustíveis, a partir das 
jazidas de Poços de Caldas, e o de­
senvolvimento da tecnologia nuclear 
em íntima ligação com a indústria 
nacional. 

Saindo das palavras, vamos à ação. 
E que ação, Senhores? Ação condicio­
nante do nosso futuro. 

Atualíssima, pois, as palavras do 
eminente Presidente da C.N.E.N., Pro­
fessor Hervásio Guimarães de carva­
lho, nome de projeção internacional 
no campo nuclear - por sinal o pri­
meiro engenheiro no mundo a ser 
formado em energia nuclear no grau 
de master - e de passagem o res­
ponsável-maior pelo novo tonos de 
que se acha possuído o setor nuclear 
em nosso País. 

Disse S. Sa.: 
"Como mais um grande passo 

no sentido da reorganização do 
Ministério das Minas e Energia, 
dentro do espírito do Decreto-Lei 
n.0 200/67, e que presidiu há dois 
anos a criação da CPRM, hoje a 
criação da CBTN permitirá al­
cançar de forma progressiva os 
seguintes objetivos: 

a) reter com os órgãos da ad­
ministração direta apenas as atri­
buições específicas do planeja-

menta e politica global, bem co­
mo as de natureza normativa e 
fiscalizadora, possibilitando drás­
tica redução de suas dimensões; 

b) integrar e coordenar órgãos 
que tenham funções em parte ou 
no todo superpostas, realizando 
condensações do quadro de pes­
soal, permitindo economia de re­
cursos e melhor orientação de ati­
vidades; 

c) transferir funções executivas 
de natureza empresarial para en­
tidades de administração indireta, 
como se objetiva, presentemente, 
no caso da CBTN. 

A CBTN será um instrumento 
de grande estímulo ao papel que 
os institutos vinculados à CNEN 
vêm desempenhando, e extempo­
râneamente, diga-se de passagem, 
qual seja, o de pesquisa e forma­
ção de pessoal, constituindo um 
elo entre esses organismos e a in­
dústria brasileira, tendo por obje­
tivo final o desenvolvimento de 
uma indústria nacional nuclear 
integrada capaz de atender gra­
dualmente à demanda do mercado 
nuclear nas próximas décadas. 

Nesse particular, e chamamos 
a atenção dos Srs. Senadores o 
papel da CBTN será semelhante 
àquele atribuído ao Departamen­
to de Reatores de outras Comis­
sões de Energia Atômica, respon­
sável pelo desenvolvimento notá­
vel da indústria nuclear em vários 
países. 

Com a usina electronuclear de 
Angra dos Reis, no que diz res­
peito aos vários aspectos de se­
gurança, atendidos pela CNEN, e 
o encargo de construção e opera­
ção sob responsabilidade de FUR­
NAS-Centrais Elétricas S.A.; com 
a pesquisa mineral atingindo, me­
diante utilização plena da CPRM, 
um nível de intensidade - aqui 
é repetido - só ultrapassado no 
mundo ocidental pelos EUA; com 
a industrialização do ciclo de 
combustível prestes a se iniciar 
pela mineração e extração do 
urânio dos depósitos de Poços de 
Caldas, já a cargo da CBTN; ter­
se-á realizado uma reforma drás­
tica que permitirá à CNEN in­
centivar a cooperação da inicia­
tiva privada, mandatoriamente 
greconizada pelas Diretrizes da 
Política Nacional de Energia 
Nclear." 

Mas, Srs. Senadores, esta etapa 
vencida é uma vitória brasileira, em 
que o Congresso teve participação 
grande, em uma época na qual mister 
se torna fazer conhecido o trabalho 
do Legislativo, por tantos ignorado. 
Os conceit-Os emitidos anteontem pelo 
Ministro Antonio Dias Leite, Titular 
da Pasta de Minas e Energia, a cujo 
descortino, capacidade e decisão se 

deve o atual desenvolvimento, no se­
tor energético e mineralógico brasi­
leiro, merecem ser aqui transcritos, 
para que figurando nos Anais desta 
Casa, sirvam à satisfação de todos 
nós, pelo que de Justiça se revestem 
quanto ao Poder ao qual pertencemos. 

Assim se expressou S. Ex.a, quando 
da instalação da Companhia Brasi­
leira de Tecnologia Nuclear: 

"Desejo agradecer a todos os 
outros companheiros da área do 
Ministério que também participa­
ram desta tarefa e principalmen­
te a honra que nos dão nossos co­
laboradores do dia a dia, na luta 
em prol do desenvolvimento nu­
clear no Congresso N acionai. 

Acho que este foi um dos raros 
problemas tratados em paralelo 
dentro da área do Ministério e do 
Congresso Nacional por grupos de 
trabalho do Executivo e do Legis­
lativo, com debates na Comissão 
Especial que se formou no con­
gresso para este assunto e aqui 
dentro da área do nosso Ministé­
rio. De modo que a presença dos 
Srs . Senadores Virgílio Távora, 
Arnon de Mello e ainda do Depu­
tado Aureliano Chaves tem um 
significado muito mais amplo do 
que o atendimento ao nosso con­
vite para a participação desta 
reunião." 

Esta afirmativa, Srs. Senadores, foi 
repetida hoje, de manhã, por ocasião 
da assinatura do contrato da compra 
da Usina Nuclear de Itaorna. 

Srs. Senadores, gigantesco passo foi 
dado, não tenhamos a menor dúvida, 
não só no setor nuclear mas no cami­
nho do desenvolvimento do País, sabi­
do que é a tranqüilidade da tese da 
interdependência entre a expansão 
energética e o progresso global de 
uma nação. 

Estão, pois, de parabéns o Sr. Presi­
dente da República, responsável 
maior do sucesso, o Ministro Dias Lei­
te, autor das novas dimensões dadas à 
Pasta que dirige, o Professor Hervásio 
Guimarães de Carvalho, Presidente da 
CNEN, o grande herói do feito, o Dr. 
Mário Bhering, Presidente da ELE­
TROBRÁS e o Dr. John Cotrin, das 
Centrais Elétricas de Furnas que por 
delegação desta terá o encargo da 
montagem e operação da Usina de 
Angra dos Reis; o Congresso Nacional, 
aqueles que aqui tanto se bateram por 
este dia, a classe política que não foi 
infensa ao assunto por outros tão des­
denhado e, principalmente, o povo 
brasileiro que, orgulhoso, vê novos ca­
minhos se abrigarem a seu futuro. 

O Sr. Amon de Mello - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA -Pois 
não. 
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O Sr. Arnon de Mello - Ouvi com 
muita atenção o discurso de V. Ex.a 
e quero congratular-me com V. Ex. a. 
por trazer ao Senado dois fatos de tão 
profunda importância para o BrasU, 
como a instalação da Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear e a 
assinatura do contrato de compra do 
reator de Angra dos Reis, aos quais 
assistimos. Devo em breve ocupar a tri­
buna para falar, também, a respeito 
do nosso desenvolvimento nuclear pa­
ra fins específicos, tema que tive opor­
tunidade de por várias vêzes abordar 
nesta Casa. Valho-me, no entanto do 
ensejo do discurso de V. Exa., que foi 
um dos batalhadores da grande causa, 
para congratular-me com S. Ex. a o Sr. 
Presidente Emílio Garrastazu Médici 
por este passo decisivo que o seu go­
verno dá para o futuro do Brasil, aju­
dado pelos Ministros das :Minas e 
Energia, do Exterior e da Fazenda, 
Drs. Dias Leite, Mário Gibson e Delfim 
Netto, e pelo Presidente da CNEN, Pro­
fessor Hervásio de Carvalho. Não há 
dúvida, eminente Senador Virgílio Tá­
vora que entramos hoje realmente no 
futuro do Brasil. 

O SR. VIRGiLIO TAVORA- Agra­
decemos o aparte de V. Ex. a, Senador 
Arnon de Mello, um dos batalhadores 
pela causa nuclear neste País. 

Continuando, Sr. Presidente, como 
palavra última, quero dizer que aquele 
apelo para o julgamento das gerações. 
futuras que o então Ministro das Re­
lações Exteriores, o nobre colega Se­
nador Magalhães Pinto, fazia, teve 
pelo Presidente Médici, pelo Ministro 
Antônio Dias Leite, pelo Professor 
Hervásio de Carvalho, pelo Dr. Mário 
Bhering e pelo Dr. John cotrin e, 
principalmente, pelo técnico brasilei­
ro a resposta cabal. Não vamos enver­
gonhar-nos de olhar as gerações que 
nos sucederem. Sr. Presidente, acha­
mos que tornamo-nos dignos do reco­
nhecimento de nossos pósteros. A 
História o dirá. <Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Fausto Castello-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRAN­
CO - (Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, srs. Senadores, ocupo, no 
dia de hoje, a tribuna do Senado co­
mo representante da Comissão de 
Saúde desta Casa, para associar-me 
às justas homenagens ao Dia Mun­
dial da Saúde, comemorado, nesta da­
ta, em todo o mundo, sob o tema 
"SEU CORAÇAO É SUA SAúDE." 

A saúde pública é um problema cru­
ciante que aflige tôda a humanidade, 
não importando o grau de desenvol­
vimento de todos os povos. Sernpre foi 
e sempre será um eterno desafio aos 
responsáveis pela saúde humana. 

A era tecnológica que vivemos, o 
alto índice de novas descobertas quí­
micas na extinção de doenças que as-

solam o mundo apenas atenuaram al· 
guns males do passado e sofrem, ho· 
je, a terrível decepção da descoberta 
de novas doenças, novos flagelos, no­
vas calamidades, como conseqüência 
do próprio progresso técnico-científi­
co. Temos, assim, a poluição do ar, da 
água e, recentemente, a poluição so­
nora. 

Nos países desenvolvidos o sofri­
mento é menor. A incidência dos ma­
les não é tão drástica. O que falar, 
então, dos países em fase de desen­
volvimento ou aquêles menos desen­
volvidos ? Os males, as doenças, con­
tagiosas ou não, não se compensam, 
mas se somam. O resultado só pode 
ser terrível, horrendo, calamitoso. Daí 
a enorme responsabilidade daquêles 
que tratam da saúde pública. 

Quero, Sr. Presidente, neste momen­
to, fazer algumas considerações sôbre 
a Organização Mundial da Saúde -
OMS, com sede em Genebra. 

A OMS foi instituída em 194:6 e sO­
mente entrou em funcionamento no 
dia 7 de abril de 1948 - data consi­
derada o Dia Mundial da Saúde -
com a ratificação inicial de 26 Esta­
dos Membros da.s Nações Unidas. 
Atualmente, são filiados à OMS 129 
países, mas sàmente 62 compareceram 
à Assembléia Mundial de Saúde, em 
sua primeira reunião. 

Com dados e alguns excertos extraí­
dos da Revista "A Saúde do Mundo", 
podemos alinhar as seguintes provi­
dências e atividades realizadas pela 
Organização Mundial da Saúde: 

"Doenças transmissíveis 
Através do ímpeto provocado pela 
OMS, 78% dos habitantes das re­
giões originalmente malarígenas 
estão agora protegidos contra a 
doença, ou o serão nos próximos 
anos. Quando a OMS entrou em 
cena, cêrca de metade da huma­
nidade vivia em áreas onde a ma­
lária era endêmica. A população 
destas áreas é estimada, atual­
mente, em 1. 666 milhões de pes­
soas. 60% delas vivem em áreas 
nas quais a transmissão da doen­
ça cessou; 18% em regiões onde a 
erradicação está em progresso e 
16% onde a mesma está em fase 
de pré-erradicação. 6% vivem em 
áreas para as quais não há ainda 
planos imediatos de ação. 150 mi­
lhões de pessoas foram examina­
das pelos serviços de combate à 
bouba e 46 milhões de casos foram 
tratados com penicilina de ação 
lenta, em campanhas assistidas 
pela OMS e o FISI (Fundo Inter­
nacional de Socorro à Infância), 
de 1949 a 1965. Bons resultados fo­
ram confirmados durante 1967 por 
um levantamento realizado pela 
OMS em 19 países. 

"Como havia feito em relação à 
malária, a OMS lançou um pro­
grama mundial de erradicação de 

varíola. Em 1967 ainda houve 
80.000 casos notificados em todo 
mundo (123.000 casos em 1963). O 
ano de 1977 é a meta para a to­
tal erradicação da doença." 
"A OMS participou do desenvolvi­
mento e dos ensaios de vacinas 
contra a poliomielite e o saram­
po, das mais eficazes até hoje 
produzidas. A polimielite pratica­
mente desapareceu de metade do 
mundo, à medida que as condi­
ções de saneamento do ambiente 
dos países menos desenvolvidos 
melhGram. O uso de vacinas nes­
ses países trouxe à luz problemas 
de organização e de eficiência das 
mesmas, que ainda não foram re­
solvidos. As vacinas contra o sa­
rampo, se bem que eficientes, ain­
da estão, quanto ao seu custo, 
acima da capacidade econômica 
da maioria dos países nos quais 
tal doença ainda mata muitas 
crianças." 

A OMS, Sr. Presidente, procura ain­
da melhores serviços de saúde, prin­
cipalmente no campo das campanhas 
encetadas para o combate da malária, 
bouba, varíola, tracoma, tuberculose, 
lepra, difteria, coqueluche, tétano, ti­
fo exântemático, filariose, esquistos­
somose. Possui excelente serviço de in­
formações de doenças quarentenáveis, 
tais como cólera, peste, etc. A pesqui­
sa também ocupa lugar de destaQtte 
no campo de atuação da OMS, tendo 
realizado milhares de projetos neste 
sentido. Procede, ainda, a balanços 
das erradicacões de doenças e, enfim, 
a tôda atividades que possa minorar o 
sofrimento dos povos. 

Feitas estas considerações, Sr. Pre­
sidente, passo a expor que durante os 
preparativos que antecedem a glorio­
sa data de hoie à Organizaqão Mun­
dial (OMS), presidida pelo grande bra­
sileiro e Diretor-Geral, Dr. Marcolino 
candau, transmitiu mensagem para 
todo o mundo, enfatizando que as me­
didas de saúde pública contra doencas 
transmissíveis são evidentes e urgen­
tes para todos os países. 

Embora enfatizando o tema princi­
pal - doenças cardio-vascul"res, mi­
lhares de pessoas ainda morrem, 
anualmente, vitimadas por doenças 
que já se tornaram completamente 
evitáveis. Tais são as conseqüências 
de certas doem~.as transmitidas por 
contato pessoal, direta ou indireta­
mente. 

Senhor Presidente, a Organização 
Mundial de Saúde lembra ao mundo 
o que constitui ainda uma das tra­
gédias dos tempos modernos. Todavia, 
afirma o sanitarista brasileiro e Di­
retor-Geral da OMS: 

"Agora se necessita de ação ur­
gente contra doenças do coração e 
vasos sanguíneos. A doença isquê­
mica do c o r a ç ã o prende-se à 
abastança1 enquanto os males car-
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diacos de origem infecciosa são 
mais comuns entre grupos menos 
privilegiados". 

Apesar do avanço científico e tec­
nológico, segundo o Dr. Marcolino 
Candau, os índices de saúde demons­
tram que nem tudo vai bem com a 
nossa civilização e que seu prossegui­
mento harmônico depende da solução 
de importantes problemas de saúde. 

"Muito mais do que imaginamos, 
a saúde de nossos corações está 
em nossas próprias mãos." 

O serviço de saúde pública dos Es­
tados Unidos criou uma agência cuja 
principal tarefa é assegurar que as 
técnicas modernas de imunização se­
jam utilizadas ao máximo na erradi­
cação de moléstias infecto-contagio­
sas. 

Esta agência, denominada origina­
riamente de Centro Nacional de Doen­
ças Contagiosas, teve, no ano de 1970, 

sua denominação mudada para Cen­
tro de Controle de Doenças, o que re­
flete maior acuidade e interesse no 
objetivo principal. 

Aqui no Brasil, os órgãos responsá­
veis pelo setor de saúde estão irmana­
dos com os sanitaristas do mundo in­
teiro, congregando-se na comunhão 
de forças para uma das metas priori­
tárias do atual Governo - o homem. 
Vale a pena reverenciar hoje a memó­
ria de Gaspar Viana, Carlos Chagas, 
Souza Araujo e o inesquecível Oswaldo 
Cruz - vida que significa oração de 
fé no passado e de confiança no fu­
turo, fundador da medicina experi­
mental no Brasil, lição de paciência e 
cultura no campo da pesquisa, pulso 
forte no terreno da administração. 

Hoje é Dia Mundial da Saúde, o que 
de certo modo interpreta a consciên­
cia e os sentimentos da medicina pá­
tria e que seja principalmente um 
dia de fé, de esperança ao encontro 

dos grandes destinos do Brasil e do 
mundo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah. (Pausa.) 

S. Ex.a não se encontra presente. 
Não há mais oradores inscritos pa­

ra o período destinado ao Expediente. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - A Ordem do Dia da presente 
sessão destina-se a Trabalhos de Co­
missões. 

Não há mais oradores inscritos. 
Informo aos Srs. Senadores que, tal 

como na sessão de hoje, a Ordem do 
Dia da sessão ordinária de segunda­
feira será reservada a Trabalhos de 
Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, decla­
ro encerrada. a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às 15 horas e 
45 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 
O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição 

que lhe confere o artigo 52, item 38 e na forma autorizada 
pelo artigo 97, inciso IV, do Regimento Interno, RESOLVE 
aposentar, nos têrmos dos artigos 101, inciso III, e 102, 
inciso I, letra a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 340, inciso II, 319, 
§ 4.0 da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 
n.0 16, de 1963, no cargo de Auxiliar de Portaria, PL-8, e 
a gratificação adicional a que faz jus, PAULO COSTA DE 
OLIVEIRA, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 4 de janeiro de 1972. - PETRO­
NIO PORTELLA, Presidente. 

(Publicado no Boletim do Pessoal n.0 92 - janeiro/72 -
l.a quinzena.) 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 52, item 38 e na forma autorizada 
do artigo 97, inciso IV do Regimento Interno, 

RESOLVE exonerar, a pedido, do cargo de Taquígrafo 
Revisor, PL-2, do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, MYRTHES NOGUEIRA, a partir de 4 de janeiro do 
corrente ano. 

Senado Federal, em 8 de fevereiro de 1972. - PE­
TRONIO PORTELLA, Presidente. 

(Publicado no Boletim do Pessoal n.o 94 - fevereiro/72 -
1.a quinzena.} 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA I.• REUNIAO REALIZADA 
EM 4 DE JANEIRO DE 1972 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, Presiden­
te, presentes os Srs. Ruy Carneiro, 2.0 -Vice-Presidente, 
Ney Braga, 1.0 -Secretário, Clodomir Milet, 2.0 -Secretário, 
e Guido Mondin, 3.0 -Secretário, às 16:00 horas, reúne-se 
a Comissão Diretora . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Carlos Lindenberg, 1.0 -Vice-Presidente, e Duarte Filho, 
4.0 -Secretário. 

Considerando que o Plenário necessitava de urgentes 
reparos, inclusive no tocante a som, iluminação, ar con­
dicionado e sistema eletrônico de votação, e tendo em 
vista, ainda, o caráter provisório de suas instalações, con­
forme declara o Professor Oscar Niemeyer, autor do pro­
jeto, o Sr. Presidente submete à deliberação da Comissão 
Diretora proposta no sentido de, durante o recesso par­
lamentar, proceder-se à realização das obras definitivas 
e reformas indispensáveis àquele recinto. 

A Comissão, por unanimidade, decidiu aprovar a pro­
posta, determinando fossem adotadas todas as providên­
cias a fim de serem as obras realizadas em ritmo acele-

rado, para que os trabalhos do Senado, na sua reabertura 
constitucional, não sofressem solução de continuidade. 

Tendo em vista a urgência de uma solução para o 
problema, delibera a Comissão Diretora dispensar l!ci­
tação para as obras do Plenário, na forma do que pre­
ceitua o Art. 126, letra h, do Decreto~lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

De acôrdo com o que dispõe o Art. 97, inciso IV do 
Regimento Interno, a Comissão autoriza o Sr. Presidente 
a expedir Ato de aposentadoria de PAULO COSTA DE 
OLIVEIRA, Auxiliar de Portaria, PL-8, nos têrmos dos 
artigos 101, inciso III e 102, inciso I, letra a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 340, inciso II, 319, § 4.0 da Resolução n.0 6, de 
1960, e artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963. 

Pela Comissão Diretora são deferidos os seguintes re­
querimentos: 

- de licença para tratamento de saúde: 
DP-711/71; DP-823/71, DP-827/71; D P-8 3 7 I 71; 
DP-838/71 e DP-842/71; 

- de licença para ausentar-se do país: 
DP-826/71 e s/n.0 de JUAREZ ABDULMASSIH; 

- de absorção de "Diárias de Brasília": 
DP-784/71. 
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A Comissão Diretora. tendo em vista os trabalhos que 
ora são realizados pelo Grupo de Trabalho da Reforma 
Adm1nJstraUva, aprovou parecer do Sr. 1.0 -SecretârJo 
mandando sobrestar o andamento do Requerimento n.o 
690/71, de Clovis Corrêa Pacheco, até que se processe o 
enquadramento final decorrente da Lei Complementar 
n.o 10. de 1971. 

~ o Sr. Presidente autorbmdo a designar os Médicos 
Luciano Vieira e Luiz Vieira de Carvalho, do Quadro da 
Secretaria, a fim de procederem às necessárias providên­
cias para a instalação, no mais curto prazo, do Laborató­
rio de Diagnóstico de Medicina Interna do Senado Fe­
deral, credenciando-os a manter contatos com os centros 
especializados, inclusive indústrias de equipamentos mé­
dicos. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente en~ 
cerra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Secretário da Comissão Diretora e Diretor-Geral da Se­
cretaria, a presente Ata. 

(Publicado no Boletim do Pessoal n.0 92 - janeiro/72 
1.a quin?.:ena.) 

ATA DA 2.• REUNlAO REALIZADA 
EM 8 DE FEVEREIRO DE 1972 

Sob a nresidência do Sr. Petrfmio Portella. Presiden~ 
te, presentes os Srs. Ruy Carneiro, 2.0~Vlce-Presidente, 
Ney Braga, 1.0 -Secretário, Clodomir Milet. 2.0 -Secretário, 
e Guido Mondln. :t0 -Secretário, às 16:00 horas, reúne-se 
a Comissão Diretora. 

Deixam de comnare,..er. nor motivo justificado. os Srs 
Carlos Linrlenberg, 1.0 -Vice-Prestdente, e Duarte Filho, 
4.0 -Secretário. 

O Sr. 1.0 -Secre-t~rio dá clência do andamento das 
obras que, conforme delíberacão anterior da Comissão Di­
retora. ora ~i'.í.o re::~li ... qfi~s no PlPn:lxio. re.c:saltando o ritmo 
imprimido ~s mesmA-s que tem no~slhilitado rigorosa 
observância elo cronograma pré-estabelecido. 

O Sr. Presidente faz amnla exposicão da conveniên­
cia de o Senado firmar Aim;te tie Conv-ênio com o Servico 
Federal de Processamento de Dados (SERPROl. transfe­
rindo a êste os encargos da coordenacão, execucão e fis­
callzacão das obras de estrut11ra e acabamento do orédio 
destinado às instalacóes dn Centro de Processamento de 
Dados, salientando rme Pm se tratando de ilrgão núhlico 
de largA. experiPncl~ r ~Ih:,.mF>ntp esneri~li?.::~do em nro­
cessamento de dados, será uma garantia de que os ser­
vicos a serem imolantqdoR no RPnA.rlo ~Icanr.arilo olena­
mente seus oh.ietivos. As obra~ as.;;ím convencionadas es­
tão avaliada R em C:r~ 3.000.flOO no r três milhões de cru­
zeiros), imnortância que o Senado se compromrterá a pa­
gar em trf>s parcelas menR"~iS it;!nais. Ao ~F.RP"RO. nelo 
ajuste. o Senado oag~rá. A. tíb1ln de admlnistracão, uma 
taxa de 7o/r rsete por centol a incidir sôbre o valor dos 
referidos servicos. 

A Comissão, oor unanimidade. autoriza o Diretor-Ge­
ral a, pelo Senado, assinar o Ajuste com o SERPRO. 

De acôrdo com o que disnõe o Art. 97, inciso IV do 
Regimento Tnterno. a Comissão autoriza o Sr. Presidente 
a expedir Ato de exoneracão, a pedido, de MYRTHES NO­
GUEIRA, Taquígrafo-Revisor, PL-2, a partir de 4 de ja­
neiro do corrente ano. 

Pela Comissão Diretora são deferidos os seguintes re­
querimentos: 

- de licença para tratamento de saúde: 
DP-036/72; 

- de auxílio-doença: 
DP-026/72. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, 

Secretário da Comissão Diretora e Diretor-Geral da Se­
cretaria, a presente Ata. 

(Publicado no Boletim do Pessoal n.0 94 - fevereiro/72 -
1.a quinzena.) 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

ATA DA 1.' REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1972 

Aos cinco dias do mês de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e dois, às dezesseis horas, na Sala de 
reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Paulo Guerra Mattos 
Leão, Flávio Brito, Antônio Fernandes e Adalberto Senna, 
reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Daniel Krieger, Vasconcelos Tórres e Amaral Pei­
xoto. 

Iniciando os trabalhos, de conformidade com o precei­
tuado no Regimento Interno, assume a Presidência o Se­
nhor Senador Adalberto Senna que declara instalados os 
trabalhos da Comissão de Agricultura na presente Sessão 
Legislativa. 

A seguir, por determinação do Senhor Presidente. é 
&uspensa a reunião para a necessária confecção de cédulas. 

Reabertos os trabalhos. dlstrlbuldas as cédulas, o Se­
nhor Presidente determina seja instalado o processo de es­
colha e convida para exercer as funções de escrutinador o 
Senhor Senador Flávio Brito. 

Procedida a eleição verifica ·Se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Paulo Guerra 
Senador Mattos Leão .. 

Para Vice-Presidente: 

Senador Mattos Leão .. 

4 votos 
1 voto 

4 votos 
Senador Antônio Fernandes 1 voto 
Em prosseguimento, o Senhor Senador Adalberto Sen­

na declara eleitos e empossados, respectivamente, Presi­
dente e Vice-Presidente, os Senhores Senadores Adal­
berto Senna e Mattos Leão. 

Assumindo a Presidência, o Senhor ·senador Paulo 
Guerra, expressa o seu reconhecimento aos membros da 
Comissão pela sua eleição e, na oportunidade, díz da sua 
intenção em desempenhar as obrigações inerentes. 

Concluindo, o Senhor Senador Paulo Guerra deterrni­
na, concorde os demais membros, que as reuniões ordi­
nárias desse órgão técnico serão realizadas às quintas­
feiras, às 16:00 horas, declarando, ainda acolher a indi­
cação que mantém no e:x:ercicio das funções de Secretâ.rio 
da Comissão o Oficial Legislativo, símbolo PL-6, José Ney 
Passos Dantas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney Passos 
Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, uma vez lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

ATA DA 1.' REUNIAO <INSTALAÇAOl, REALIZADA 
NO DIA 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezoito horas do dia quatro de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões das 
COmissões, reúne-se a Comisaão de Assuntos Regionais, 
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presentes o.s Senhores Senadores José Guiomard, Walde­
mar Alcântara, Dinarte Mariz, José Esteves, Benedito Fer­
reira, Adalberto Senna e Osires Teixeira. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador José Esteves que, declarando 
instalada a Comissão, determina seja procedida a elei­
ção para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, respec­
tivamente, através de escrutínio secreto por cédulas uni­
nominais, como previsto no artigo 93 do Regim~mto Inter­
no, e convida o Senhor Senador Adalberto Senna para as 
funções de escrutinador. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Waldemar Alcântara 

Em branco ............................... . 

Para Vice R Presidente: 

Senador Benedito Ferreira 
Em branco ................................ . 

6 votos 
1 voto 

6 votos 

1 vot<> 

O Senhor Presidente proclama eleitos, respectivamenR 
te, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, os Senhores 
Senadores Waldemar Alcântara e Benedito Ferreira, em­
passando-os em seguida. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Walde­
mar Alcântara agradece a seus pares a sua eleição e co­
munica que as reuniões ordinárias da COmissão serão rea­
lizadas nas terças-feiras, às 16 horas, na Sala de Reu­
niões das Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, G€raldo Sobral Rocha, Secretário, 

lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
1NSTALAÇAO 

As 16 horas do dia 4 de abril de 1972, na Sala das CoR 
missões, presentes os Senhores senadores Daniel Krieger, 
Heitor Dias, Arnon de Mello, Antônio Carlos, Gustavo Ca­
panema, Eurico Rezende, Helvídio Nunes, Nelson Carneiro 
e José Augusto, reúne-se a Comissão de constituição e 
Justiça. 

Não comparecem, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho, Wilson Gonçalves José Lindoso 
José Sarney e Emival Caiado. ' ' 

Na forma regimental, assume a presidência o Senhor 
Senador Gustavo Capanema que, após declarar instalados 
os trabalhos, comunica que irá proceder à eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. 

Distribuídas as cédulas, o Presidente designa escruti­
nador o Senhor Senador Eurico Rezende. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Daniel Krieger 
Senador Gustavo Capanema 

Para Vice-Presidente: 

Senador Accioly Filho 

8 votos 
1 voto 

9 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Daniel Krieger e 
Accioly Filho . 

Empossado, o Senhor Senador Daniel Krieger agrade­
ce a escolha do seu nome para exercer tão alta função. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que as reu­
niões ordinárias da Comissão serão realizadas às quartas­
feiras, às quinze horas, na Sala da Comissão de Rela­
ções Exteriores e mantém na Comissão, para exercer as 
funções de Secretária, o Oficial Legislativo, PL-5, Maria 
Helena Bueno Brandão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
ATA DA 1." REUNIAO UNSTALAÇAOJ, REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia quatro de 
abril de mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, presentes os Srs. Sena­
dores Cattete Pinheiro, Adalberto Sena, Antonio Fernan­
des, Osires Teixeira, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, 
Dinarte Mariz, Heitor Dias, Luiz Cavalcante e Waldemar 
Alcântara, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

De conformidade com as normas regimentais, assume 
a presidência o Sr. Senador Dinarte Mariz, que irá pro­
ceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distri­
buídas as cédulas o Sr. Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Sr. Senador Osiris Teixeira. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cattete Pinheiro ................. . 

Senador Saldanha Derzi ................. .. 
Para Vice-Presidente: 

Senador Adalberto Sena ................... . 

Senador Saldanha Derzi .................. . 

9 votos 

1 voto 

9 votos 

1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores Cattete Pinheiro e Adal­
berto Sena. 

Assumindo a presidência, o Sr. Senador Cattete Pi­
nheiro agradece aos membros da comissão a confiança 
depositada em seu nome para reger os destinos da Co­
missão do Distrito Federal. 

Em seguida, o Sr. Presidente passa a palavra ao Se­
nhor Senador Adalberto Sena, Vice-Presidente, que agra­
dece a seus pares a reafirmação de confiança e simpatia 
dada a seu nome. 

Em seguida, o Sr. Presidente fixa o dia das reuniões 
para a.s terças-feiras, às 15:30 horas, e designa para exer­
cer as funções de Secretário da Comissão, o Auxiliar Le­
gislativo, Claudio Carlos Rodrigues Costa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Claudio Carlos Rodrigues COsta, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e demais membros. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
ATA DA 1." REUNIAO, UNSTALAÇAOJ, REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As quinze e trinta horas do dia quatro de abril de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala das Comissões, 
presentes os Srs. Senadores Magalhães Pinto, Vasconcelos 
Torres, Augusto Franco, Orlando Zancaner, Paulo Guerra, 
Helvidio Nunes, Luiz Cavalcante, Flávio Britto e Leandro 
Maciel 

De conformidade com as normas regimentais, assume 
a presidência o Sr. Senador Leandro Maciel, que irá pro­
ceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distri-
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bulda• as cédulas o Sr. Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Magalhães Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 votos 
senador Augnsto Franco . . .. .. . .. . . . . . .. . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Vasconcelos Torres . . . . . . . . . . . . . . . 8 votos 
Senador Helvídio Nunes . . . . .. . . . . . . .. . . . .. 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Srs. Senadores Magalhães Pinto e Vas­
concelos Torres. 

Assumindo a presidência o Sr. Senador Magalhães 
Pinto agradece aos colegas a prova de confiança deposl· 
tada em seu nome e promete cumprir a honrosa missão, 
com a valiosa colaboração dos experientes membros que 
compõem a Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, a presente 
ata que, uma vez aprovada~ será assinada pelo Sr. Presi­
dente e demais membros. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
ATA DA 1.• REUNIAO, (!NSTALAÇAO), REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia quatro de abrll de mU no­
vecentos e setenta e dois, na Sala das Comissões, presen­
tes os Srs. Senadores Gustavo Capanema, João Calmon, 
Benjamin Farah, Milton Trindade, Cattete Pinheiro, Ar­
non de Mello e Helvidio Nunes, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

De conformidade com as normas regimentais, assu­
me a presidência o Sr. senador Benjamin Farah, que irá 
proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédulas, o Sr. Presidente designa para fun­
cionar como escrutinador o Sr. Senador Milton Trindade. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Gustavo Capanema . . . . . . . . . . . . . . . . 6 votos 
Senador Cattete Pinheiro . . .. . . . . .. .. . . . . . . 1 voto 

Para Vlce-Presldente: 

senador João Calmon .. . . . . . .. . . .. . . . . . . . . 6 votos 
Senador Benjamin Farah .. . . . . . . .. . .. . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Srs. Senadores Gustavo Capanema e 
João Cahnon. 

Assumindo a presidência. o Sr. senador Gustavo Ca­
panema agradece a seus pares a honrosa missão com que 
foi distinguido salientando que promete cumprir, com a 
colaboração dos demais membros da Comissão, as tarefas 
pertinentes ao órgão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, a presente 
ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente e demais membros. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 1.• REUNIAO, (!NSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia cinco de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e dois, na Sala da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Senadores Geraldo Mes­
quita, Fausto Castello-Branco, Virg!lio Távora, Wilson 
Gonçalves, João Cleofas, Ruy Santos, Lourtval Baptista, 

Antonio Carlos, Danton Jobim, Carvalho Pinto, Saldanha 
Del"Zi, Mattos Leão e Celso Ramos, reúne-se a Comissão 
de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Ale­
xandre costa, Jessé Freire, Tarso Dutra, Amaral Peixoto 
e Franco Montoro. 

De acordo com dispositivo regimental, assume a pre­
sidência o Senhor senador Ruy Santos que declara Ins­
talados os trabalhos da Comissão e que Irá proceder a 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dlstrlbuidas as 
cédulas o Senhor Presidente designa para funcionar como 
escrutinador os Senhores Senadores Antonio Carlos e Dan­
ton Jab!m. 

Procedida a eleição, verlflca-se o segnlnte resultado: 

Para Presidente: 
Senador João Cleo!as . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . 12 votos 
Senador Amaral Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Virgillo Távora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Danton Jobim 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores João C1eofas e 
Virg111o Távora. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador João Cleo­
fas agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, 
prometendo exercer tão elevada função em estreito enten­
dimento com seus companheiros. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que as reu­
niões ordinárias serão realizadas às quartas-feiras, às 
10:00 horas, e determina que exerça as funções de Secre~ 
tário, o funcionário Hugo Rodrigues Figueiredo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário, a 
presente Ata que uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Membros da Comissão. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA !.• REUNIAO, (!NSTALAÇAOJ, REALIZADA 
EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia quatro de abril de mU nove­
centos e setenta e dois, presentes os Srs. Senadores Franco 
Montara, Heitor Dias, Benedito Ferreira, Eurico Rezende e 
Orlando zancaner, reúne-se a Comissão de Legislação So­
cial na Sala de Reuniões das comissões. 

De acordo com o que preceitua o § 3.0 do Art. 93 do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Sr. Senador 
Eurico Rezende, que declara instalados os trabalhos da 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente declara que irá proceder à eleição do Presiden­
te e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Pre­
sidente designa para funcionar como escrutinador o Sr. 
Senador Orlando Zancaner. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Franco Montoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 votos 

Senador Heitor Dias 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Heitor Dias . . . . . . . . . . .. . . . .. . . .. . . 4 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Em cumprimento ao dellberado, o Sr. Presidente even­

tual, Senador Eurico Rezende, proclama eleitos, respecti-
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varnente, Presidente e Vice~Presidente, os Srs. Senadores 
Franco. Montoro e Heitor Dias e convida o primeiro a 
assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Franco Mon­
toro agradece em seu nome e no do Senador Heitor Dias a 
honra com que foram distinguidos, prometendo exercer 
tão elevado cargo em estreito entendimento com seus 
companheiros. 

Finalmente, o sr, Presidente comunica que as reu­
niões ordinárias serão realizadas às quartas-feira. às de­
zes.se~s horas. 

· Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tárit~,... a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr, Presidente e demals Membros, 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
ATA DA L• REUNIAO ÜNSTALAÇAOJ, REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia quatro de abril de mll no­
vecentos e setenta e dois, presentes os Srs. Senadores 
Arnon de Mello, Orlando Zancaner, Milton Trindade, 
Leandro Maciel •. Luz Cavalcante e Benjamin Farah, reu­
IJ.e-se a COmissão de Minas e Energia na Sala de Reuniões 
das Comissões. 

De acôrdo com o que preceitua o § 3P do Art, 93 do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Sr. Senador 
Leandro Maciel, que declara instaladQs os trabalhos da 
Comissão, 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente declara que irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente, Dlstribuidas as cédulas, o Sr, Presidente 
designa para funcionar como escrutinactor o Sr. Senador 
Milton Trindade, 

Procedida a eleição, verifica-se o <regulnte resultado: 
Para. Presidente 

Senador Arnon de Mello ................... . 
Senador Luiz Cavalcante , , , , , . ",,,," "" 

Para Vice-Presidente 
Senador s.injamin Farah 

5 votos 
1 voto 

5 votos 

Em Branco " " " " " " , " " " " , " " " , " 1 voto 
Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even ... 

tuai, Senador Leandro Maciel, proclama eleitos, respec­
tivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Srs. senadores 
Arnon de Mello e Benjamin Farah e convida o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Arnon de 
Mello, agradece em seu nome e no do Senador Benjamin 
Farah a honra com que foram distinguidos, prometendo 
·exercer tão elevado cargo em estreito entendimento com 
seus companheiros. 

Finalmente, o Sr. Pre&idente comunica que a.s reuniões 
ordinárias serão realizadas às terças-feiras, às dezesseis 
horas. 

Nada mais havendo à tratar, encerra~se a Reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário, 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros. 

CO~USSÃO DE REDAÇAO 
ATA DA L" REUNIAO (INSTALAÇÃO), REAUZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesesis horas do dia quatro do mês de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões 
das Comissões, reúne--se a Comissão ·de Redação, presentes 

os Senhores Senadores Antônio Carlos, Cattete Pinheiro, 
Fllinto Müller, José Augusto e Danton Jobim, 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Cattete Pinheiro que, decla­
rando instalada a Comissão, determina seja procedida a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
através de escrutíneo secreto por cédula.s uninominais, 
previsto no artigo 93 do Regimento Interno, e convida o 
Senhor Senàdor José Augusto para as funções de escruti­
nador. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Senador Antônio Carlos .... , , . . . . . . . . . . . . . . 4 votos 
Senador José Augusto 

Para Vice-Presidente 
Senador Danton Jobim .............. , ... .. 

Senador Flllnto Müller " , " . , , " " " " , , , " 

1 voto 

4 votos 
l voto 

O Senhor Presidente eventual proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão 
os Senhores. Senadores Antônio Carlos e Danton Jobim, 
empossando-os em seguida. 

Assumindo a Presidência, o Senhor senador Antônio 
Carlos agradece a seus pares a sua eleição e comunica que 
as reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas às 
onze horas, terça-feiras, na Sala de Reuniões das Co­
missões. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO DE SAúDE 
ATA DA L".REUNIAO <INSTALAÇAO), REALIZADA 

EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As desseis horas do dia quatro de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala das Comissões, reúne­
se a Comissão de Saúde, presentes os Senhores Senadores 
Fernando Corrêa, Fausto Castello-Branco .. Cattete Pinhei­
ro, Lourival Baptista, Ruy Santos, Waldemar Alcântara e 
Adalberto Senna, 

Em obediência ao preceito regimental, assume a presi­
dência o Senhor Senador Waldemar Alcântara que, de­
clara instalada a Comissão, determina seja procedida a 
eleição para Presidente e Vice-Presidente, respectivamen­
te, através de escrutínio secreto, por células uninominais, 
previsto no artigo 93 do Regimento Interno, e convida o 
Senhor Senador Lourival Baptista para funcionar como 
escrutinador. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Fernando Corrêa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 votos 
Senador Ruy Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice~Presidente~ 
Senador Fausto Castello-Branco 
Em branco ............................... . 

6 votos 
1 voto 

O Senhor Presidente eventual proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senadores Fernando Corrêa e Fausto Castello-Branco. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Fernando 
Corrêa agradece a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e comunica que as reuniões ordinárias da Con1is­
são serão realizadas às terças-feiras, às quinze horas, na 
Sala das Comissões. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lê da Ferreira da Rocha, Secretária, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
ATA DA 1." REUNIAO UNSTALAÇAOJ, REALIZADA 

NO DIA 5 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas do dia cinco de abr!l do ano de mll 
novecentos e setenta e dois, na Sala de Reunião das Co­
missões, reune-se a Comissão de Segurança Nacional, 
presentes os Senhores Senadores Flávio Brito, Virgílio 
Távora, Orlando Zancaner e Benajamin Farah. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a pre­
sidência o Senhor Senador Benjamin Farah que, decla­
rando instalada a Comissão, determina seja procedida a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, através de escrutínio secreto por cédulas 
uninominais, como previsto no Artigo 93 do Regimento In­
terno, e convida o Senhor Senador Virgílio Távora para 
as funções de escrutinador. 

Encerrada a votação, apura~se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Paulo Torres 4 volos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Fiá vi o Brilo . . .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. . 3 v o los 
Senador Oralndo Zancaner . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
O Senhor Presidente proclama eleilos, respectivamen-

te, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, os Senho­
res Senadores Paulo Torres e Flávio Brito, empossando-os 
em seguida. 

Assumindo a Presidência, na ausências do Senador 
Paulo Torres, o Senador Flávio Brito agradece a seus 
pares a sua eleição e comunica que as reuniões ordinárias 
da Comissão serão realizadas nas quintas feiras, às 15 
horas, na Sala de Reuniões das Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário 

lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
ATA DA !." REUNIAO (INSTALAÇAOJ, REALIZADA 

NO DIA 6 DE ABRIL DE 1972 

Aos sei~ dias do mês de abril do ano de mil novecenlos 
e sessenta e dois, às quinze horas, na Sala das Comissões, 
presentes os Senhores Senadores Augusto Franco, Osires 
Teixeira, Celso Ramos, Magalhães Pinlo e Benjamin Fa­
rah, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

De conformidade com as normas regimentais assume 
a Presidência o Senhor Senador Augusto Franco, que 
declara instalados os trabalhos. 

A seguir, o Senhor Presidente a fim de dar cumpri­
mento a dlspostivo regimental declara que irá proceder 
à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Oistribuidas 
as cédulas o Senhor Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Celso Ramos. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Amaral Peixoto 5 volos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Tarso Dutra .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Amaral Peixoto e 
Tarso Dutra. 

Em continuação, o Senhor Presidente eventual co­
munica que as reuniões ordinárias da Comissão serão 
realizadas às quintas-feiras, às 15:00 horas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião e, para constar, lavrei eu, J. Ney Passos 
Dantas, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros. 

COMISSAO DE 'mANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

ATA DA 1.• REUNIAO (INSTALAÇAOJ REALIZADA 
EM 4 DE ABRIL DE 1972 

As dezesseis horas e trinta minulos do dia quatro de 
abril do ano de mil novecenlos e setenta e dois, na Sala 
das Comissões, reúne-se a Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas, presentes os Srs. Senadores 
Leandro Maciel, Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, Geral­
do Mesquita, José Esteves e Danlon Jobim. 

Em obediência ao preceilo regimental, assume a pre­
sidência o Senhor Senador Geraldo Mesqwta que, declara 
instalada a COmissão, determina seja procedida a eleição 
para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, atra­
vés de escrutlnio secrelo, por cédulas uninominais, pre­
vislo no artigo 93 do Regimenlo Interno, e convida o Sr. 
Senador Luiz Cavalcanti para funcionar como escruti­
nador. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Leandro Maciel . . .. .. .. .. .. .. .. .. . 6 volos 
Em branco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. I volo 

Para Vice-Presidente: 
Senador Alexandre Costa .. .. .. .. .. .. .. .. .. 6 valos 
Em branco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . I volo 
O Senhor Presidente eventual proclama eleitos, res-

pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senadores Leandro Maciel e Alexandre Costa. 

Assumindo a presidência, o Sr. Presidente Leandro 
Maciel agradece a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e comunica que as reuniões ordinãrias da Comis­
são serão realizadas às quartas-feiras, às dezesseis horas, 
na Sala das Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretãria, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre o projeto 

de lei n.0 1, de 1972 (CN), que dispõe sobre processo 
e julgamento das representações de que trata a 
alínea "D" do ~ 3.0 do artigo 15 da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

ATA DA 1.• REUNIAO UNSTALAÇAOJ, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1972. 

As 16 horas e trinta minutos do dia 6 de abril de 
1972, na Sala da Comissão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Accioly 
Filho, Gustavo Capanema, Arnon de Mello, José Augusto, 
Benedllo Ferreira, Lenoir Vargas, Matlos Leão, Lourival 
Baptista e Franco Montoro e os Senhores Deputados 
Djalma Bessa. Luiz Braz, Adhemar Ohisi e Pires Sabota, 
reune-se a Comissão Mista incumbida. de estudo e pa­
recer sobre o Projelo de Lei n.0 I, de 1972 <CNJ, que 
dispõe sobre processo e julgamento das representações 
de que trata a alinea "d" do § 3.0 do artigo 15 da Cons­
tituição Federal e dã outras providências. 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Sena_dor Gustavo Capane­
ma que declara instalada a Comi&sao. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Pre­
sidente e Vice-Presidente, convidando para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Arnon de Mello e 
o Senhor Deputado Pires Saboia. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Accioly Filho ................... . 
Senador Gustavo Capanema ............. . 
Em branco ............................. . 

Para vice-.Presidente: 
Senador José Augusto ................... . 
Senador Gustavo Capanema ............. . 
Em branco .............................. . 

10 votos 
1 voto 
1 voto 

10 votos 
1 voto 
1 voto 

São declarados eleitos Presidente e Vice~Presldente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Accioly Filho e 
José Augusto. 

O Senhor Senador Accioly Filho, assumindo a pre~ 
stdência, agradece a distinção com que foi honrado e 
designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Djal~ 
ma Bessa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Oficial Legis­
lativo do Quadro da t3ecretaria do Senado Federal e 
Secretário da. Comissão, a presente ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

AVISO 
1 - A Comissão receberá emendas nos dias 7 (sete) , 

8 (oito). 9 (nove), 10 (dez), 11 (onze), 12 (doze), 13 <treze!, 
14 (quatorze), do corrente mês e ano. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao u.o 
andar do anexo do Senado Federal, nos horários das 
9:00 (nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão em qualquer das duas casas do 
Congresso Nacional; 

3 - Ténntno do prazo para apresentação de emen­
das na Comissão: dia 14, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o ori­
ginal vier acompanhado de três cópias; 

5 - Ao ténnJno do prazo de recebimento de emen­
das, será aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro ho­
ras) constantes do § 2.0 do artigo 11 do Regimento Co­
mum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do relator perante 
a Comissão dar-se-á no dia vinte (20), de abril, às 16:00 
horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 6 de abril de 1972. - Sena­
dor Accioly Filho, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da ComisSão: Diretoria das Comissões, Seção de Comis~ 
sões Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado. Fone 24-8105 
Ramais 303 e 314- Secretário Hugo Rodrigues Figueiredo, 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Accioly Filho 
Vice-Presidente: Senador José Augusto 
Relator: Deputado Djalma Bessa 
Senadores Deputados 

MENA 
1. José Lindoso 
2 . Accio!y Filho 
3. Gustavo Capanema 
4. Arnon de Mello 
5. Mattos Leão 
6. José Augusto 
7. Benedito Ferreira 
8. Lenoir Vargas 
9. Lourival Baptista 

10. Waldemar Ancântara 

1. Franco Montara 

1. Dlalma Bessa 
2 . Ferreira do Amaral 
3. Luiz Braz 
4. Mário Mondino 
5. Ruydalmeida Barbosa 
6. Adhemar Gh!si 
7. Pires Saboia 
8. Ubaldo Barem 

MDB 

1. Tancredo Neves 
2. Fernando Lira 
3. SUvio de Abreu 

CALENDMIO 

Dia 06/04 - t lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 06/04 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14/4 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 20/04 - Reunião da Comissão para apreciação 

do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 26/04 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Dia - Discussão do projeto, em Sessão Con­

junta a ser convocada tão logo seJa publicado e d1stri­
buído em avulsos o parecer da Comissão Místa. 

Prazo: Inicio, dia 06/04; e, término dia 16-05-72. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Diretoria 
das Comissões ~ Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar 
- Anexo - Senado Federal. - Telefone 24-8105 - Ra­
mais 303 e 314. 
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COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 

Flávio Brito 

Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
Joào Cleofas 

Fernando Corrêa 

111DB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 

José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Wurival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: AccioJy Filho 

TITULARES 

Daniel Kr!eger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José L in doso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Mon toro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) CO~llSSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 

(J I Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinatte Mariz 

Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 

Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Calado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: terças-feiras, às 15:30 horas 
Local: Auditório. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixe to 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

F'lávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues C<:lsta - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTZS 

ARENA 
Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretárto: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7l COM!SSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vic-e-Presidente: Virgilio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Sa.ldanha De-rzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tá vara 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Fiá vi o Brito 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

<7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: :Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITUlARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 
Pau.lo _Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SVP:.....ENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

ACCioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Eecretãrio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra ... 
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello Paulo Guerra 

Luiz Cavalcante Antônio Fernandes 

Leandro Maciel José Guiomard 

Milton Trindade 

Domício Gondtm 

Orlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcu.s Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSãO DE REDAÇãO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jabím 

TITUI.ARES SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Antônio Carlos Cattete Pinheiro 

José Lindoso Wilson Gonçalves 

Fllln to Müller 

José Augusto 

MDB 

Danton Jobim Adaiberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: terças-feiras, lJ horas. 

Local: Auditório. 

ll) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - !CRE) 

(15 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 
Flllnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Accioly Filho 
José Sarney 

Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Mon toro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral PeJxoW 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 
306. 

Reuniões: terças-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 
Fernando Corrêa Saldanha Derzi 

Fausto Caste11o-Branco Wilson Campos 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 
TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 

José Lindoso 

Virgílio Távora 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 
Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha ~ Ramal 312. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

TITUl.ARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
SUPLE':NTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 

Heitor Dias 

J essé Freire 

Amaral Peixot:D 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretãrio: J. Ney Passos Dantas - Ram::tl 303. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

secretária: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11. o andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na• 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4} Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 

EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 
Brasília - DF 


